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Sr. Presidente do Senado Federal — Can-
munico-vos que mandei publicar, plo
decreto n. 613, desta Ma, a resolução do
Congress') Nacional, prorogando novamente a
actual sessão legislativa até o dia 2 de no-
vembro do corrente anno.

Capital Federal, 30 de set-enbro de 1899.

M. FERRAZ DE CAMPOS SALLES.

Ministerio da Justiça o Nogooioá
Interiores

Por decretos de 30 de setembro ultimo :e
Foram nomeadas para a guarda nacional

ESTADO DE S. PAULO

Comerei de Lençóes

44a brigada do infantaria

Coronel commandante , Miguel Augusto
Rodrigues de Almeida.

Estado-maior—Cap itão ajudante do ordens,
Dr. Eduardo Carr Ribeiro

Major-cirurgião, Dr. Gabri -1 do Oliveira
Rocha. •

91 briga Ia de ca.va.11aria-174 regimento de
cavallaria

Estado Maior — Major : fiscal ; OctaViano
Martins Brizolla

Capitão-tijudente, Virgilid José da Silva
Nogueira ;

Tenente-secretar19, Augusto de Mello Ga-
me% Bastos

Tenente-quartel•mestre, Joaquim Guedes
de Mello;

Alferes veterinario, Osorio de Melie Coelho;
1° esquadrão — Capitão, J038 Fernandes

da Motta ;
Tenente, Antonio da Costa Pinto e lide-

tenso Antonio dos Santos
Alferes. Meneei Pinheiro de Barrei; e José

Trinfind Machado.
V esquadrão— Capitão, Josá Candido da

Silva
Tenentes, Egydio Freire Penteado e Elysio

de Toledo Sampaio
Alferes, Theophile de Souza Franco e José

Candido Franco,
3° eseuadrão—Capitão, Amando de Olivei-

ra Rocha ;
Tenentes, José Innocencio de Oliveira Recha

e Benedicto Bueno de OMR Irgo
Alferes, Custodio de Faria Moraes e José

de Paula Garcia.
4° esquadrão-Capitão, José Celblonio Gomes

dos Reis Netto
Tenertes, Hygino da Cunha Caldeira e

José Innocencio do Amaral Gurgel Filho
Alferes. Anacleto de Mattol Silva o Anto-

nio Jos5 de Almeida.

Comarc I de Can Branca

43a brigada de infantaria

Coronel 00intnandanto, João Gonçalves dos
Santos.

Estrelo-maior — capitães-assistentes, João
de Sities e Leonoldino de Lima

Capitães njndantes de ordens. Crias Gonçal-
ves doa Santos Figueiredo e Julio Osias do
Silos

Major-cirurgião, o capitão Saturnino de
Aguiar Movi.

In° batalhão de infantaria

Tenente-coronel e.ommandante, o major
Damaso R'beiro Nogueira

Estado-maior—NI 1,0r-fiscal, Joaquim Dutra
do Nascimento

Capitão-ajudante, Antonio Cesar dos San-
tos ;

Tenente-ssentario, Moysés Horta de Ma-
cedo

Tenf nte-quartel-mestre, Jos5 Macia de
Godoy ;

Capitão-cirurgião, Antonio de Sinos.
1° companhia—Capitão, o capitão José Au-

gusto Oliveira Florta
Tenente, Olymein Gonçalves dos Santos
Alferes, DeocIeciano Gonç a lves dos Santos

e Olympic) Gonçalves de Faria.
2° companhia — Capitão, Vicente Augusto

de Sinos Lima
Tenente, José Olymplo dos Santos
AU, roo, Godofeedo Nogu:)ira de Carvalho o

Marcos Aurelio Horta.
3, companhia — Cai 1 ão, Antonio Coelho

Ba rreto •,
Tenente, João e Oliveira Lima:
Alferes, José Gonçalves dos Santos e An-

tonio Tristão de Carvalho.

4° companhia — Capitão, Jos...) Joaquim da
Costa;

Tenente, José Augusto de Queiroz ; •
Alferes, Vicente Victor de Sinos e o alferes

José Gomes de Faria.

128° batalhão da infantaria

Tenente-coronel commandante, José Cae-
tano de Castro.

Estado-maior — Major-fiscal, João Rahello
Cintra •

Capitão-ajudante, Adalberto dos Santos
gueireelo;

Tenente-secretario, Josá Christiano dos
Santos

Tenente-quartel-mistre, Brazilio ite Ruins;
Capitão-cirurgião, Leopoldo dos Santos.
1° companhia—Capitão, Americo Braziltens.s

Oliveira Hort
Tenente, Mandei Joaquim Nogueira;
Alferes, Jeão Corra Ventura e Carlos

' Afins° Palmeiro da Fontoura.
24 companhia — Caplão, Vicente de Paula

Lima;
Tenente, José Thendoro de Araejo ; -
Al feres, José Engeniu de Catra e Aristides

dos S intos Figueiredo.
3 companhia—Capitão, Gabriel dos Santos

Figueiredo;
Tenente, José Antonio Palita Lima;
Alferes, Jastino Gomes de Castro e Tarcillo

dos Santos Figueiredo.
4° companhia—Capitão, B !miro Gonçalves

de Oliveira;
Tenente, Antonio Ca MOS()

Alferes, José Gonçalves do Oliveira o Jose
Ildefonso Garota de Siqueira,Leal.

1291 batalhão de infantaria

Tenente•coronel commandalte, Thomaz de
Aquino Noguel a de gieiroz.

Estado-maior —Major-fiscal, Antonio Joa-
quim de Sant'Anna ;,

Cap;tão ajudante, João liarreto
Tenente secretario, Alberto de Queiroz
Tenente-quartel-mestre, Egyolio Car tose lir0-

chcaali°1 ;capitão-cirurgiilo,ManoolThendoi jun' ; oin
OrnPa t illia—Ca pitão, 3 ão do &lios Li In.. ;

Tenente, Joaquim Cometi° Cardoso Bro-

chAadl ofe'res, Alvaro Mario de Sinos o Berthold°
mei a da Silva.

23 companhia — Capitão, Olyrapio Tho:eaz
de Carvalho ;

Tenente. Emygdio de oliveira Herta
Alferes, Cyrino Theodoro de Siqueira e AI-

cibiades Esp'n 'ela.
3° companhia — Capitão, Franei,ca Aleixo

de Carvalho ;
Tenente, Antonio Tel los Nogueira;
Alferes, Veiculo Balcão o NlaneA papeira

de Castro.
4 companhia — Capita°, Mano..1 Olympic.

de Oliveira Horta ;
Tenente, Francisco Ferra te;
Alferes. Pedro de An Irado Junior e Lino

Marques dos Santos.

43' batalhão da reserva

Tenente- coronel cerbmatelante. Fran isco

ior—Nlajer-Wcal,José Di 1110 N—
Paula adLnium%

gnoira de Sá
Capitão , ajudante, A ureliano Gonçalsve

Santos ;
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2' esquadrão—Capitão, Ananias Alve g da
Cunha

Tenente, o alferes João Silverio Nogueira
de Carvalho

Alfore,s, Jesuino Garcia Vieira o Venancio
de Oliveira Horta.

3 , esqua.dião—Capieo, João Ferreira de
Castro

Tenente, José Venancio Vines Boas
Alferes, Tiburcio Baptista do Prado o An-

tonio (lo Oliveira Nelas.
4' esqtekdrão—Capitão, Damas° Souza Pin-

to
Tenente, João Luiz Feritandes
Alferes, Olynipio Silva o Manoel Carlos No-

gueira.

Tenonte-eecretario, :1ntonio Gonçalves dos
Santos Primo

Teu oito-quartel-mestre, Antonio Vieira
Fernandes;

Capitao-eirurgião, João Caetano do Lima.
1" companhia—Capitão, Francisco Rodri-

guis de Carvalho
Tenente, Pedro Andrade de Souza Pinto;
Alteres, l'elro Gonçalves do Andrade e

Antonio Antunos.
CollIpanbia—Callitão, o alferes Modesto

Al vos do Carvalho
Tenente, Condido da Silva Machado
Alfores, Manoel João Nepomuceno e João

Baptista do Praia).
3 companhia — Capitão, Pacifico Antonio

Vieira
Tenente, Pedro Nolasoo Brochado
Alferes, Antonio Cassiano da Cunha e Jcsé

Vieira Rodrigues.
.1" conip mina. — Capitão, Jo..,55 Gabriel de

Andrade;
Tenente, aivario do Souza Leito
MI is, Uno Dutra (lo Nascimento e Eze-

guiei Antonio Nogueira.

8" brigada do cavallaria

Coorod commandante, o capitão José de
vaseoncellos Bittencourt.

Eslad ornador—Capitães-a s sistentes, Gabriel
de Vasconcelics Bittencourt e Claudio de
ares000ellos atagalhães

Capia-(as . ajudante s de ordene. João Pereira
de Lima o Raphael de Padua lama ;

.`.1.e.or-ciru1gião, Manoel Honorio do Oli-
veira.

15.. regimento de ca.vallaria

Tonente-coronol commandante, o tenente-
e ninei Joaquim Ferreira do Caata.o.

Estadommior—Majoi atiscal , o capitão Au•
¡isto do VaSoólICello ,: BitteilCOUTt
Capitào . ajuditute, o capitão Domingos \r a-

lei a de Andrado;
"amente-secretario, Fernando de Vascan-

cot los Bit:encoro t.
Tonento quartel ir estro, Herculano Cardczo

13rocliall.);
Capitão citou gião, o emalai() David Almei 'a

S
e . q .frão —Capitão, Osorio de Vias •oneel-

loa B ttenentirt
Josá Dutro do Nascimento;

J.)(quilni-e-anciaw de Souz e Epa-
o nondas Auausto Cazaee.

a .. es ioad cão —Cap . tão, J (aquilo Nogueira
de a:deveio()

Tooeote, Franeiseo Joaquim da Rosa.
.\ Rores', Joaquim Dutra do Nascim oito Fi-

lie . e Veri,iino de Souza Nogueira.
e qii;o1rã.,—Capitã0. o tenente Francisco

(1 Vaso nuelks Metia
1' 'non te. 1 .1.,1Wno de Sou , a Pinto;
mter.s, Ignacio Rk .drigues Danyiso e Ja.é

1...p • si de Faria.
e.; quadrao—C 'pita°, José Martiniano da

Coolia
• ooeloo. Manoel do Roda mamo.
Ai ree.o. João Dutra do Nascimento o João

Lapa 1 Vi ira,

1(5 regiment, ti eavallaria

ao . lona eammandante, Manoel Coe-
t.:o.	 da: doias :

E-ta foonaior — alajo r fiscal, Jo sé de Vasco:i-
ce ...3N Ma...Aliais:.

tão ajod rito, o teo . •nte Eug.mio	 er-
(11.• Ca!+1.1.0

F1'aik:e0 Genes da
vo ,111Li	 :
Felenie.quartel-rnestre, Modtsto
Al(aven..2a

Jul:o Ferreira bretis.
( sou ad rã-,—Ca pinto, Milita.) No neira

1. vliii:
•oo l ie, o alteras Tar ¡moio Gomos jota

doo
aeol os, Elias Eloy do Oliveira e Coar

1. andai° Si . i • ola.

ESTADO DE PERNAMBUCO

Manicipio de Canhotinho

21 a brigadade infantaria

Commandant a o coronel Francisco Ignacio
d Paiva.

Estado-maior—Capitães-assistentes, Pedro
Uns de Souza Fontes e Luiz Apollinario da
Silva Manso

Capitães-ajudantes de ordens, Antonio Sa.
tio nino de Oliveira e Josó Juvenal da Vos..
concellos

Cirurgião, o major Oetavio Augusto Fur-
tado de Mendonça.

01" batalhão de infantaria

Tenente, Joaquim Tinô da Silva
Alferes, José Velho _da Silva o Rulino José

Corrêa.
4' companhia, — Capitão, Antonio Rodri-

gues dos Santos
Tenente. José Teixoira. de Aguiar Rogo;
Alf,res, Getulio de Aguiar Rogo e José

Ulysses de Alcantara.

21' batalhão da reserva

Tenente-coronel conunandante, João Nepo-
muceno de Siqueira.

Estado-maior — Major-ficai, Loopoldino
Teixeira de Aguiar Rego

Capitão-ajudante, José Vicente da Cunha
Valpasso;

Tenente-secretario , Migu ci Joaquim do
Mendonça Sobrinho

Tenento-quartelmeatre, Antonio Domine
Capitão-cirurgião, Manoel Ramos de Moura

Couto.
1' companhia — Capitão, o alferes João

Alves da Silva Vianna:
Tenente, José Coriolano de Freitas
Alferes, Antonio Vicente Ferreira e Silvino

de Barros Ferreira.
2* companhia —Capitão, Manoel Baptista

do Oliveira

Tenente, Flaviano Apollinario Crespo ;
Alferes, Manoel José itaphael e Lupiconio

Aorippino do Nascimento.
3e companhia— Capitão, J0.3á Victorino da

Costa Gomes
Tenente, Lu i z de França Cavalcante
ALeres, Francisco da Paula Pinto e Se-

bastião Victorino do Nascimento.
4 . companhia— Capitão, Thomé Ferreira

do Lima Malta,

Tonante, Manoel Victorino da Nascimento ;
Alferes, Boi ti-mico Alves de Mello e Au-

gusto Januario de Paula Pinto.

Ministorio da Fazenda
Por decretos de 3 do cor.-ente, foram no-

meados:

O :1" escripturario da Alfand oga do Pará,
João .1n Ire de Bakker, para identico Jogar
na Dei-g:Leia. Fiscal no mesmo Estado;

O 3 , oseripturario da Delegacia Fiscal, no
Para, Nlanool Oetaviano de Lenboff Brito,
para identico loga.r na alfandoga do mesmo
Estado;

0 4 esripturario do Thesouro Federal,
Severi (no de Andrade Cavalcanti, para idem-
tia) togar na Recebedoria di Capital Fe-
deral,

lini,terio da Industria Via40

Obras Publicas
Por decreto de 9 de junho do corrente anno,

foi conte lido privilegio de invenção, por 15
atines, r( salvando o Governo os direitos do
terceiro; e a sua reiponsabilidade quanto á
novela.le e utitidadde da invenção, pela pa-
tento

N. 2.R14 a Francisco do Assis Silveira
Graçr, brazileiro, lavrador, morador no Es-
tada) de S. Paulo, por seu procurador J. Ro-
berto (1 t Escragnolle, brazileiro, jornalista e
residente nesta Caletal Federal, para sua in•
v !tição .lo —um apparelho destinallo a pro-
duzir giz acetyleno de modo o mais simples,
ma s eeonom'co, offorecenao to 15 a segurança
e resultado pratico do seu emprego, denotai .
nado—Gazoetro Graça

_por outro do 310 com rente, o nas mesmas
condik,.es, pela patente:

N. 2.9:9 a Mtno,i1 Cabral do; S intos, boa-
zd . mro, indastrial, residente no Estado de São
Paulo, para sua invenção denominada—Tele-
phone Cabral.

Commandante, o teta:mie-coronel lIonrique
Pereira de Carvalho.

Est (do . rn dor—Major-fiscal, Fran Asco Car-
los Magno

Ajudante, o capitão Caetano Vidal dos
Santos

Secretaria, o t monto João Agripino de AI-
cantara

Tenente-quartel-mestre, Dinaineiico Apol-
linario Crespo

enoita° cirurgião, Rod dplio J-(vino do
S51E:Anna.

I" companhia — Commandante, o capitão
João Pereira da Silva Vianna

Te-mente, Manoel Poreira da Silva Vi
Alterco Francisco .arpe de Sou e An-

tonio Pareira da Silva Viana a.
2" companhia — Commandante, o cap.tão

Manoel Alves do Conto
Tenente, Manoel Ferreira, do Moraes So-

brinho
Alfares, S duitinia no Folismino . 'e Almobla

e Pedro de 'lanando Cavalcante.
3" companhia — Commandante, o capitão

Luiz Rilriro Guerra
Tenente, B disario Alves da Silva
Alferes, Octiviano de Paiva Marilonça o

Antonio f :elippe (los s In ,es.
conip .nina	 ennm ind late, o capitão

Pefird Agrippino de Aleant tra
Tenente, Antonio NIaroues de Lima e Silva;
Allares„loaqiiii) Duarte Junior e Guilherme

de H . dlanda Cavalcante,

62" batalhão de intant xria

Tononto-coronel camtnandante, Palro Pa-
cifico Pullez.

Estado-maior — Majoio tiscal, Moysé ,,. do
A zovk do Leito

Capitão . ajudante J osé Ferreira do Moraes
Tenente .secretario, Ignacio Paz (I) A7C•

vedo
Quartel-inestr. s , o tenente Antonio Alvos

Bezerra de Ate tilo
Capitão cirurgião, Bento Correi I Crnpo.

cdnia tubi:a — Coennanda.nte, o .apitIo
Ve4pas • ano José de Metia

Tenente, Jo; . 5 it ).1: . igues da Silva P,..rto
Altres, Man , e1 Correia Lona o Antonio dos

Santos Vi -ira.
2* companhia— Coinmandaote, o capitão

Franeisco leielieeo te Med(or
Tenonte, Antonio Jos(*) 	 ;

^ Mb-1'as, M moei Vi lal do 4S tut is o ciewo
de Oliveira Silva.

3' companhia — Capitão, Pedro Val.livino
de Mello
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SECRETARIAS DE ESTADO
Ministerio da Justiça o Nogocios

Intoriore,,
Expcdionte de 3 de outubro de 1899

DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Foi nomeado o bacharel João Cruz Solda-
nha pira o togar de 2 supplonto tio prior
da 3' ',retorta (les' a Capital.

keetisou-se o recobinionto III otfic . o n. 6,
de IS de o t oonbro finda, oo qual o coro otl
Romualdo Lop s Gaivão IlãO SÓ
haver prostrado compromisso o tornado posso
do et rgo do chefe do s'ado-maOor da guarda
nacional no Estado do Rio Grande do Norte,
mas tombem tor, nesta quali Iode, assumido
intp rinamen te o de commandante sol) :rior da
referida milicia.. •

— Transmittiram-se
Ao prosid oito do Tribunal Civil e Criminal,

para ser informado e instruido, nos t .rtnos
da decreto n. 2.56i, 10 28 de marça de N60,
e avisos (c i rcular) do 23 do junho do 1865 e
27 de janeiro de 1876. o re ,ucrimonto em que
o sentonciado João Francis o Nono podo per-
dão do tempo que lhe falto para cumprimento
da pona de 12 annos do prisão com tral,allin, a
que foi condemnado polo jury desta capital
em 2 do outubro de 1890

Ao presidente do Supremo Tribunal Mili-
tar, atino d sor julgado e:n sup:oior e ul-
tima instancia, o processo inst aura lo contra
ri soldado da brigada policial Bernar lino
Francisco do Souza.

Requeri ' ,tent ) de p!eli rdo

Arthur Sebastião do Magalhãea Sampaio,
escrivão da II" eirournscriNão policial, in-
clina° pagamento de vencimentos no porio.lo
de ,n da março a 17 de abril do num" passa-
do. —In lororido, ii vista da inrormaçã.o.

DIRECTORIA DE CONTABILID DE

Solicitaram•se ao Ministerio da Fazonda os
seguintes pagamentos:

De 5:02".$071. ao juiz de direito Aot mio
Pinto de Mendonça, ordenados que lhe com-
petem por ter revertido á dispinibilidade em
virtude de sontença do Poder Judiciario;

Da 10:038709, ao ju i z de direito Corwho
Toixoira de M ig tlh.es, or lon'alos a que tomo
diroito á vista do decreto n. 3.310, do 1 ,) de
junho ultitno, qao o cons idorou e o dis;aini-
bilidado;

Do 1:100.;, auxilio conc.olido aos p:•etores
par a aluguel d	 salas do awlioncia;

150:•'s, a Arthur de Pinho C trvalho, peto
serviço tio plicrographar Cid 1Vero:;

De 127$103, despezas uniu 1(1.4, fita em
julli ), pelo diretor la et,a da C trreatoio;

De i6.',$(5(3,5, veacimentos (lis gaarda(da
visita da policia do p ido;

D lOnt, aluguel da casa pira o p doiro
da F•coldade do Mo lieina do Rio dr
neiro;

Da 1:16T.4;, folhas dos s wventes, do ma-
chinista e do aluguel do deposito da livro s
Bibliothec Nacionsl.

—1utncizoil-se o emonlwiro a In mudar
faz .. r 03 roparos pro,isoi no Escola de Boll is
Artes.

—Recommendou-se ilO meon ) coxo:alv.:ire
que examino o edifIcio (l Sena h, propond
uma provi lenda p ira que seja evitado ti oro
desapparocimento dos conductorea do a. toas
pluviaes	 ref 'rido elitiodo.

—Itemetteramse :to (lir ctor ilo Contabili-
dade do TIrsottra Fodoral os tit tilos •le m
teol . . de 1). Carolina d Cer oleira
Silva. viuva, e dos milites men 5 do juiz do
direito em dIspinibilidad.3 CilS3 ano Bernar-
dino dos Reis e Silv..,

DIRECTORIA GERAL DE SAUDE PUBLICA

Remetteram-se :
Ao director geral do Cont Utilidade do The.

souro Federal, o attesta lo de froqueneia dos
funccionorios do Lazareto da Ilha Grande, do
mez de setembro findo ;

An director geral do Contabilidade deite
Ministerio, idontico attestado e conto a na
impartanoia do 1:166$636 de João F !mandes
de Almeida;

Ao Dr. director do Hospital Paula Condido,
cantas nas importairias lo 508$100, 7(4, 1-214
e 2300 do Pereira, Reis & Comp.

— Cotrununicouse ao chefe do Estado-
Maior General da Armada, em reaoosta ao
seu officio n, 434, que o reboca for Republic
partirá desta porto para o Lazareto ila ilha
G r ande, no d a 5 do emente, das 5 para as
6 horas da manhã.

— Providenciou-se pira que s)ja ronbido
pelo rebncodor, de Sepetiba, para o Lazareto,
o que se destinar no supprimento lo vapor
portuguez Af ai rege.

— Aeousiu-se ao e l ide do policia desta
Capital, o recobimento de sou offiAo sob
n. 7.664, de 30 de set unbro findo.

--
Reque,.imento desptelytdo

Jose FernanIOS de S,11103.—Sim.

POOICIA DO DISTRICT° rz,ntaaar.

Foi,por acto de 3 do corrent d.ransferi to da-
19' para a 4 , oroionteripção nrhana o inspe
eter saccional Arlin li Nabuc .) Cirno e no-
meado para substituil-o o cid dão Joaqui tn
Mariano de Azovedo.

Ministerio das Relaçõos
Exteriores

Par mrtor!n. de 2 do corrente, foi remo•
vido da Legaçlo no Ch i le pira a Lezação
França o l 5e :rataria MN-oh (h S4 irios
Gatnes Ferreira.

Ministerio da Faz.-indo
Diractoria do Exponente do Isti.rioaro

F.31eral

fli 30 de elet)ihro de 1899

Expediente do Sr. Director.
An sr. Inspec t or da Alfandoga do Rio de

Janeiro:
N. 138 —Cournunicat p loquo o Sr. Ministro,

attendendo ao que solda toa a L-gaçio
una, por inteme tio do Ministro Ilas Reda-
ções Exteriores, corno consta .lo aviso o. 62,
de O (1) ecoei' )ot rosolveu, nesta data, au-
toriz ir :o-lucila ,Ifau,1a a r in )to . r r . gu-
tormento á oiree,tão 'rol dao It(oidas, o n
Rama, a estatiatio t sobro a importa -ão do
ext“rior, publicada pala ai I ti 11 la ai f indoo

N 139.— Communie ovos, para 03 devi•los
effodos, que o SI'. Ministro, tondo p 'conto
o recua encamioliado com o vos) ofilei
n. .118, de 18 do j (lho ultimo, o interpoito
pnr Carv I lh) Silva & C unp., do voo acto
sujoitando . ' s, de accoolo com a 2 . 1) imo
da nota 60 ,, da Tarifa, :to pm_mmento
30°! sobre a resw•ctiva taxa de 1211 dtlZiaS
do pares de meias do algoidio, não (.sp
emas, cut 8, (1 , mais de .Z . ) conta n s tros de
oumprtineoto	 p4, qm , com outr .s ar tios
os recorreates submettaram a desp .cho p Ia
n ita n. 6,4O1, de ma i o dedeanno, rosolY
por claapao :o dc t do cortante, e aoc rdo
com o pa aaeor e nittila pelo CQ11 01110 ele
Fazenda, em sossão ( 1 .- 29 de a oat m proximo
ando, dar o. ovitn . , do o recurso, pot, fl'.ar
provado, p lis ama otr .s que inst niram o
respectiva „m	 o. não serem bordado: os
melas 0;11 (j lit.110 O, p,-tanto,	 s‘r a oph-
cavei a, es a disposto:to di i itada nota da
Tarifa.

— Ao presidente da Companhia Lloyd Ilra-
zileirJ:

N. 32—Pedindo, do ordem do Sr. Ministro,
que provi latria no gerindo do serorn forno-
chias possazens do 1 .. classe, dosta C tpital
até a do Pará., ao 3' oseripturario da altán-
dega do tnes no Estado, .1 ):1, An irá ile
e ás p,5sn ts de sua familia campista de sua
senhora, dons filhos o um i 'mão menores
bem como passagem de 3' cias c para uma
criada.

— A' Delegacia Fiscal no Atuarmos:
N. 28 — antorizaudo-a, em oldienaia ;to

despacho do S:o Ministro, do 11 do comento
rnez, proferido no aviso do Nlinisterio
Guerra n. 434, do 26 de agosto ultimo, a
to tilda: . adiantar, at.(: 31 de dezombro futuro,
os vencimentos d is offl :iaes o praças dos
destacamont-s das frooteiras do Cticithy e
S. Joaquim, noquello Estado, e recommen-
doudo que a respeito pr toado na ferrna do
art. 3' do docreto n. 10.11s, do 5 de janeiro
do 19.

— A' Delega-Is Fiscal no Maranhão:

N. 59 — Decla-ando que o Sr. Ministro,
tendo presente o recurso a que se refere o
officio n. :31,(le 28 de janeiro (io corrente anuo,
e no qual Mareellino dt Souza Rimos, pro-
testa contra o aforamento de t )rreoos (to tua-
rinhas e alluvião,s:tu elos no ("aminho Grande,
n , capital daqu dle Estalo, concedido a Ma-
noel Duarte Godinlio, resolveu, par despacho
de 14 do corrente, mandar c issar o titulo do
dito aforamento, até que pelo Poder Judi-
ciario seja res dv ida a questão .le posse exis-
tent t entro o actual foroiro o o referido Mar-
• ino de Souza Ramos.

—A' 1.12logtela Fiscal no Ceará
N. 67 — Autorizando -a, do ordeira do Sr.

Ministro, a providonciar no sentido de serem
forno-idas á familia do l'' Assripturario ex-
tincto da Alfandoga do Ol tcihé, Francisco
Pereira, de la ivo, eompasta do Sua mulher,
tres filhos minores e uma e:'ia • la, as nacos-
sarias passaoons daquella. cap:tal RU, esta
cidade, conforma p3din o mesmo emprvgado
na petição que acompanhou o oillcio daquella
alfandega n. R, .1(3 20 dejnlho proxitno (Indo,

Dalegaos. Fiscal na I xarahyba :
N. 33 — Dscharondo, em respasta ao officio

n. 21, do 23 de junho ultimo, e ilo ord tm do
9r, Ministro, que não Ode aos omcodida
a reforma soliciiada pelo guard i da Affan-
(lega daquolle Estado, Jostl dos Passos do
Carvalho, visto quo o termo da inspoce,ão de

à que foi eito sutenet tido não o teclara
invalido, como exijo o art. 75 da Constituição
da R 'publica.

N. 37—Declaranlo, em ro,sposta rio orneio
n.2, do 3 do agosto ultimo, c In que dá c nata
do acto pelo qual ob • igou a Companhia Assu-
careira Paranyba o S •rgt pe a as.gliar termo
da res,' . oasabilidale para O de;paclio do arti-
gos sujoot,s a diroitoe ai ral » .0 .)a, visto não
posou' r a atro) logo daquelle Estado assigna-
tura autozrapho do c insul do ligar tio ori-
goiti pua vorilloação .1:a autlimtioidaile das
fictura3 apr.isent obs, qu , , por despacho de
ia corronto, teci lin o Sr. Ministro que
in [opondo do sua app 'ovação o rofor:do
acto , p ,rq ti o si trato i de II na na 'lida
carias ,o.aos autoriz ida i»lo Thosouro em
casos id 'os ; e qat quanto à requisição
do autoora pbo do coosul ora oue soão, piVe
mia sor t'sit'i direotnmento ;oda morna at-
ra:1(1ov , (-em i ta• vençã m (10 Tilos 1111`0.

—A' i'ole,ct icia Fiscal e n Pomoonbueo
N. 101 —li 	 lo, No resposta ao officio
6,), do 10 mii jWho	 on :caminhando

() 41 .1 11. .11:1, do 22 do incarno mez, no qual o
inspector da alfande,ga daquelle Estado sub-
meto á em.oideração do Sr. Ministro o seu
acto, acceit kW() a justatação apresentada
pelo deapa-hanto gorai Loilz Dubent, para
defend orsa das n ectusaçi3os que lho foram
mrs p inspootor Fiao,n(la Manoel
Alvos da Silva, o que motivurain a sua do-
nasço o a hem do serviço pubOco, que o
Sr. Ministro, por despacho (1 . .18 lio correntO
mes, approvou o referido acto.
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N. 105—Dèclarando, em resposta ao officio
ri. 81, de 10 de agosts ultimo, encaminhando
o requerimento em que a Western and Bra-
zilian Telegraph Company, limited. pediu o
despacho livre de direitos do consumo o ex-
pediente do material necesserio ao consumo de
sua estação, naquelle Est ado,que o Sr. Minis-
tro, por dospacho de 16 do corrente, resolveu
autorizar a isenção solicitada nos Uriná da
clausula XX, do decreto n. 5.270, de 26 de
abril de 1873, e circular n. 27, de 21 de ja-
neiro de 1874.

— A' Delegacia Fiscal no Rio Grande do
Sul :

N. 88—Declarando, de ordem do Sr. Mi-
nistro, em resposta ao officio n. 2e, do 12 de
agosto ultimo, encaminhando o requerimento
em que a directoria do corpo de bombeiros da
capital daquelle Estado pede isenção de di-
reitos para o material necessa.rio ao serviço
daquella instituição, que a actual Tarifa não
permitte a isenção requerala.

— A' Delegacia Fiscal em S. Paulo:
•- N. 124—Tendo o Sr. Ministro, por despa-
cho de 9 do corrente mez, resolvido °Aceitar,
de entre es seis propostas apresentadas para
o arrendamento do proprio nacional, situado
ã rua do Seminario, nessa capital, e onde
funcciona o Seminario da Gloria, a de Gui-
lherme A. de Godoy e Antonio Calos Mal-
chest, por ser toais vantajosa aos intere;:ses
de União, inclusas vos devolvo as mesmas
propostas. que acompanh . rarn o vosso officio
n. 50, de IS do abril prolsimo passado, recom-
mendando-vos,em obed i encia ao mesmo despa-
cho, que mandeis lavrar com aque l les sa opo-
nentes e nos termos da minuta que junto.
fornecida pela Directoria do Contencioso do
Thosouro Federal,. o respectivo contracto, do
guri deverá ser cobrado o sollo proporcional
do arrendamento e do quantum da fiança e
bem assim retnettida uma cópia ao mesmo
Thesoitro.

—A' Deleeacia Fiscal em Minas Geraes:

N. 23—Reconsmendando, de ordem do Sr.
Ministro, que, com a mear urgeeein, preste
as inforinaes que forom exigidas daquella
delegacia pelo Tribunal de Contas, em officio
n. 438, do 6 de setembro de 1898, sobre o al-
cance veria-afio contra o ex-collector João
Paulo de Lacerda.

Ministorio da, Guerra

Por portarias de 3 do corrente

Foi diepensado o tenente do 120 reeitnento
de cavullaria Izidoro Dias Lopes do togar de
instructor de eavallaria da Escola Militar do
Brazil, conforme propoz o conernandante da
mesma escola

Cones:leo-se ao alferee do 37 0 batalhão de
infantaria Abel José de Magelhães a dispensa
que pediu do logar d.e amanuense da Repar-
tição do Estado Maior do Exe: cito.

R(luerimont ,s despachados

Edeard Sampaio.— Compareça na Seero.
taria: da Escola Militar do 13razil.

Virginin de Oliveira .— Ao commandante
da Escola Militar do B• azil pala informar.

Ministerio da Industria Viação e
Obras Publicas

Directoria Geral da Industria

EPpedi TVe de 3 de .)olubr) de 1899

g eme tten-se ao secreta/ io dos Negocios da
Justiça do Estailo de S. Paulo uma cópia
aui hentica lo farino assignado pelo Dr. José
Fabiano slvee, e que 1110 deu á soldada a
menor orphil Franc i sca (Samba e outras.

Dia 4

•Solicitaram-s:) informações de presidente da
Associação Conuneroial do Rio de Janeiro,
acerca da necessidade ou dispens ibilidade t
subvenção lembrada pelo Sr. Wilfved H.
Schoff, em carta de 11 de agosto ultimo, para
o estabelecimento de um t—SenãO do' infor-
mações—no Museu Cornmercial do Rio do Ja-
neiro.

—Em resposta ao officio n. 119, de 4 de se-
tembro ultimo, em que o iospeator interino
da Alrandega de Santos communica, estar alli
á disposição deste minesteria uru caixote, que
lhe foi ontreguei pela Camara Municipal de
Itanhaen, contendo amostras para a eXtiO-
siÇão de Philadelphia—deelarou se áquelle
inspector que não só esse caixote como quaes-
quer outros volumes quede futuro lhe possam
ser apresentados, com igual destino, embora
de procedencia diversa, devem ser por elle
postos ás ordens da Associação Commercial
do Rio de Janeiro, ou de quem por esta for
indicado para os receber e encaminhar aos
Estados Unidos. — Deu-se conhociminto, na
mesma data, á Associação Commercial do Rio
de Janeiro.

—Recommendou-se ao inspector geral da
navegação que providenciasse, afim de serem
postos á disposição da Associação Commer-
cialido Rio de Janeiro os 24 volumes en-
viados a este ministerio pelo engenheiro-fiscal
da Estrada de Ferro do Paraná, seu prolon-
gamento e rarnaes, por intermeclio da agencia
da Companhia Lloyd Brazileire, para a Ex-
posição Internacional Commorcial a phiia-
delphia ; bem assim quaesquer nutres, em-
bora de procedeneat diversa, " qiio para o
futuro possam ser trazidos a este porto pelos
vapores da mesma companhia com atenuai
destino.—Diu-se conhecimento ao presidente
da Associação Commercial do Rio do Janeiro,
retnettend -se-[lie ao mesmo tempo os quatro
prospectos enviados pe i o citado engenheiro-
fiscal com sei officio n. 20, de 11 de setembro
ultimo, para a mencionada expesiçãe.

Directoria Geral de Obras e viação

Por portaria de 3 do corrente, prorogou-se
por 90 dias, cem vencimentos na trairia da
lei, a licença que por igu itt .rapo foi con-
cedida pelo • director da Estrada de Ferro
Central do Brazil ao telegraphata de 4a
classe da mesma estrada, Manoel Monteiro
da Cunha, para tratar de sua noite.

—Por aviso d e 3 do carrente, sob n. 43,
respondeu-se ao do Ministerio da Fazen la, do
23 de junho ultimo. n. 130, rernettendo por
cópia a informação ministrada pela directo-
ria da Estrada de Forro Central do Brazil e
o qu dro dos vencimentos cliva percebeu o
agen' e de 2" classe da mesma estrada Bento
Egydio da Silva Braga Junior, nos mezes do
maio a . dezembro de 1897.

Expediente de -1 de outubro de 1899

Autorizou-se o engenheiro fiscal da Es-
trada de Ferro Muzarnbinho a a radocer á
companhia da dita estradt a nota de gratuito
posta nos telegrammas expeclid s, durante a
estada do conselheiro Luiz V ianna, em Aguas
Virtuosas.

ser o que pede contrario ao regulamentei al-
ludidu e estear difficuldatles aos engenheiros
que se acham incumbidos da-fiscalização de
suas linhas e encarregados de organizar a
estotistica, de que trata o mesmo regula-
mento.

DIRECTORIA GERAL DOS empena

Requerimentos despachados

Therrando Gentil Pedreira Paz, praticante
dos Correios do Platihy, polindo troa rnezes
do licença, em prorogação, para tratar de sua
saude.—Concedo.

Hormenegillo Tosai Xavier da Silva, car-
teiro dos Correios do Districto Federal, pe-
dindo 30 dias de licença, em prorogação, para
tratar de sua Saude.—Concedo.

Carlos Augusto do Nascimento, pedindo
para ser nem sedo praticante dos Correios do
Paraná, visto ter sido habilitado em concurso.
—Indeferido.

ADMINISTRAÇÃO DOS CORREIOS DO DISTRICTO
FEDERAL E ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Por portarias do 4 do corrente:
Foram nomeados carteiros supplentes

cidadãos: Eustaquio Barbosa de Mendonça,
Antonio Luiz Xiinenes Braga, Attico de Oli-
veira Rocha. Verasimo Maxitno Gomes da
Silva o Julio da Cunha Feri-eira;
• Foi concedida aos carteiros Francisco Alves
de Carvalho, rural e Augusto Gomes da Costa
Miranda, de tes classe, p trrauta dos logarsss
coo forme requereram ;

Foi exonerado o cidadão José corra Gale
marã,es. de agente do Correio da Gavea do
.1 a rcl ira, sendo nomeado para substituil-o o
calada° Alberto gois.

SENÃO JUDICIARIA
Supremo Tribunal Federal

JURISPRUDENCIA

Habeas-corpus—E' negado provimento ao re-
CUY30 inierp,sto da decisao que deixou de

inceder a ordem de soltura ao paciente, ex-
curadlr de awentes, por ter deixado de re-
colher aos cofies publicas, no prazo que lhe
pi marcado, a importando do saldo liquido
de uni espolio arrecadado, que conserva era
seu poder, reconlaecendo-se em culpa no offl-•
cio dirigido a tutoridade competente e apre-
sentando-se voluntariamente a prisao.

»isposiç5r legaes que regulam a prisdo a(Irtai-
nivrativa c'ot responsaveis por dinheiros e
valores perteicentes et Fazenda Nacional, ou
que ror q ralquer titulo se achem sob a guar-
da mesma.

(Vide Habeas-corpus I). 1.237, publicado no
Diario Offisiaade 16 de agosto ultimo —Juris-
prudencia.)

N. 1.22I—Vistos, relatados e discutidos
estes autos de recurso ee habeas-corpns, que
o Dr. João D imasceno Pinto de Mendonça
interpõe da a intença a fls. 20, em que o juiz
dos Peites da Fazenda Munitipal deoegou a
ordem de soltura impetraste. peto recorrente
em favor do Dr. Lydio mareano de Albu-
querque, o qual, tendo sido Intimado, na
qualies do de curador de ausentes neste dis-
imoto, por tlespacho do juiz da 1" preteria,
para ri colher aos cofres publicos. dentro de
cinco dias e sob pena de prisão, a quantia de
38:9411,755, saldo liquido do espolio de
Ja ques Israel, reconheceu-se em culpa no
officto a fls. 17, dirigido ao dito pretor, de-
pois ele findo o prazo, rios 14 de março ul-
timo, e apresentou-se voluntariamente na
mesma data, como officiol da guarda na-
cional, no estado-maior da brigada policial,
onde sua prisão foi logo ratificada judicial-
mente:

Requer:me.(to dc.tpachado

Companhia Leopablina gailevey, pedia In
permissão para renisttos os dados estatisti -os
exigidos no regulamento asprovado pio de
ereto n. 2.845, de 25 de a br il do atino passado.
em quadros que demonetrein o movimento de
todo o trafego de todas as linhae em exp io-
ração, as gume uradas farinam a ertrada ro•
ferida, exceptuadas as eecções que 4,0; am cia
juros do Governo Federal.— In leferido, par
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Considerando que, attentas as disposiVies
expressas no art. 410, do Codigo Penal e no
-art. 83 da Constituice,o Repablicana, core
tinira em vigor o art.79,n. 6,do Regulamento
ri. 2.433. de 15 de junho de 1859, o qual in-
clue na jueisdicção administrativa do preter
a faculdade de prender, conforme já era de-
termin eido na Ord. L. 4° TO. 102 § e nos
arts. 32 ta. 70, e 48 do Regulamento n. 834,
de 2 de outubro de 1851, o curader dos ali -senees, tunceionario, sim, do Ministerio Pu-
biece, mas dopositario dos bens de herahçns
jacentes arrecadadas em soe juizo qu nd e.
torna tal depositaria., como se tornou e cm
'fossa o paciente, omisso em fazer entrar
para os cofres publicos o predileto liquido e
certo da arrecadação :

Considera-alo que a campetencia do Mi-
nistro da Fazenda para oreenar neste dis-
tricto a prisão administrativa cies resina-
seveis por dinheiros e valores pertencentes á.
'Fazenda Nacional, ou que por qualquer ti-
tulo Fe acharem na guarda da mesma (Lei
n. 221, de 20 de nóvembro de 1891, art. 14
do decreto n. 392, de 8 de outubro da
1898, art. 3°, n. 3,ultima parte), de nenhum
modo prejudica, antes confirma, a competen•
eia do Poder Judiciaria para decretar a pri-
são administrativa do curador de ausentei
que silo recolhe opportunamente aos cofres
publicas dinheiros ainda não declarados per-
tencentes á Fazenda Nacional 01.1 alteie por
ella não guardados;

Considerando que, nos termos do art.- 40
do decreto n. 651, de 5 de dezembro de 1849.'1
a prisão do paciente, que só tem por firn
Impedir a consummação do petulato,não obri-
ga a qualquer procelimento judicial ulterior,
que será 'Ilidido, si o paciente, durante a
detenção administretive exiiibir documento
de quitação ou de deposito do seu alcance;

Considerando haver o pretor prnrogado no
despacho de intimação ao paciente o prazo le
gol para a entrada do dinheiro do espolio
que é de 24 horas, e não do nove dias corno
•se araue na petição delis. 4, (Regulamento
n. 16). de 9 de meio de 1812, art. 29, e Re-
gulamento n. 2.433, de 1859, arts. 38 e 45 ) ;

Considerando que ft prisão do paciente per-
dura deutro do maximo preze de tres me-
zes pree3ripto neremptoriarnente no art. 3'
n. 3 tio deorpto .n. 392, de 1893,e applicavel,
por identidade de razão, ás priseias admi-
nistrativas resolvidas pelo Polar Ju liciario

Considerando que não tendo sido decre-
tada a prisão preventiva do pacietite polo
Tribunal Civil e Criminal, a quem compete
processar e julgar o peculato que lhe sere
imputavel (Decrete n. / .030,de 14 de novem-
bro de 1890, * art. 1 0 n. I, e argumento a
contrario da lei n. 515, de 5 de novembro de
1898, art. paragraphn unico in fine), está
excluida dos autos a hypothese de. injusta
demora na formação da culpa, até hoje não
iniciada

O Supremo Tribunal Federal confirma te
sentença de tis. 20 e condemna nas custas o
recorrente.

Supremo Tribunal Federal, 3 de junho de
1899.-Aquinn e Castro, presidente.-Ameries
Lobo.-Lucio de Mendonça, por alguns dos
fun lamentes. -Manoel Murtinho, por alguns
dos fundamentos. -Mo Pedro, por alguns
dos fundamentos. -G . de Carvalho. por al-
guns dos em lamentos.-JoeeBarbalho, ven-
eido. -Pindahiba de Mattos, votei pela nega-
ção do habeas-corpus.-H. do Espirito Santo.
- André Cavalcante, vencido.-Bernardino
Ferreira.-Maccdo Soares, vencido. Nenhuma •
applicação tem á especie as leis que o accor-
dão invoca como seus fundamentos; e tel por
isso que não tiveram estes a maioria dos
suteragios vencedores na conclusão. Está
patente das assinaturas: apenas deus dos
doze ministras julgadores acompanharam o
Sr. relator em todos os seus considerandos.

Com eieeita, nada. tem que ver aqui o
art. 410 do Codigo Penal, que reproduz o
disposto no art. 310, 2' parte, do Codigo Cri-
minal de 1830, isto u, rue nãecans t ituem cri
meti e por isso não são 1eju ae.aS pela lei penal

as faltas commettidas porempregados publicos
ou por particulares, ás quaes são impostas
p mas pécuniarias e disciplinares por leis e
regulamentos da fazenda e do comtnercio,
administração e policia geral e dos regimen-
tos dos auditorioss O decreto n. 2.433, de 15
de junho de 1859, esta ainda em vigor; mas

pena imposta ao paciente não e a do seu
invocado art. 79, ti. 6. com referencia
ao art. 43 da ler n. 514, de 28 de oueu-
tubro de 1848, que commina para o caso
a contagem de juros, negação de moratoria e
perdas da porc mtagem ao empregai° aohado

tefte.
Estuado o paciente preso compulsaria-

mente, para entrar com o alcance apurado
nas suas contas de curador dos ausentes no
espolio da Jacques Israel, e, preventivamente,
pra responier por crime de peculate, não
atino a que proposito se soccorre o accordão
dos citados decretos.

O que parece evidente é que o accordão não
se compenetrou niti lamente da hypothese;
e é p ir isso (pie chama em s aut apoio a Con-
stitu i ção da Rptiblica, a Orl. Liv. 4,
Tit. 109, o Regulamento das Correntias de
1851, o de n. 180, de 1842, os decretos n. 631,
de 1849, n. 1.03e, de 1893. e, sobretudo, o
de n. 393, da 1896, aesollatamento ino.ppli-
caveis ao habeas-corpus impetrado.

O caso é simples: Pôde alguem estar preso,
para responder a procesiocritne, cinde 14 de
março até hoje, 3 de junho, preventivamente,
sem culpa formada, som apresentação da de-
nuncia, isto é, sem inicio siquer da formação
da culpa ?

Trata-se de uma prisão compulsoria, de
caracter civil, não penal e que tem em di-
reito n nome de detençao pessoal; e corno tal
é regulada pelos arte. 313 e seguintes do
reeulameeto n. 737, da 1859, o que cessa
(art. 349, § 30) pelo decurso de deus mezes de
prisão. Andou muito tempo em devida si era
admissivel no Juizo Federal a detenção pes-
soal, visto não se ter a ellarefarido o (borato
n. 818, de 1890; cessou. porárn, a duvida
desde que a lei ri. 231, de 1891, no paragra-
phn do art. 44, mandou applicar, na
Justiçe Federal, a disposição do regulamento
n. 737, de 1839, relativa á detenção p.ssoat.
Logo, tendo -se esgota-lo lia muito o preze de
60 dias, permitedo para a detenção pessoal, é
manifestamente illegal a prisão do pa-
oiente.

Encare-se agora a prisão como criminal
preventiva, -para responder o paciente por
um crime (peculato) ainda não averiguado
pelo respectivo processo summario.

Póde exce ler dos prazos marcados no Co-
digo do Processo Criminal, art. 14i in-fine,
decreto a. 2.433, de 1859, lei n. 2.03 e de
1871, art. 15 § 2' e seu. regulamento n.4.824,
art. 42 § 70, este determinando o prazo im-
prorogavel de cinco dias para a conclusão dos
inqueritos policiaes e aquelle o de cinco dias
para o promotor publico dar a denuncia,
além dos oito dias fixados pelo cit ido codigo
para o summario, pôde a prisão exceder le-
galmente esses prezes? Só nos termos de
decreto n. 2.423, iate é, justificando o juiz
da culpa o motivo da demora (art. 1 sela
pena de responsabilidade, a juizo do seu su-
perior (art. 2"). E é em vista desse decreto
que o Supremo Tribunal Federal, attendendo
á grande Oriunda dos serviços forenses,
avultando os criminaes, a cargo dos juizes e
dos agentes do ministerio publico, nesta ci-
dade, tem tolerado ate o prazo maximo de
3) dias a demora de formação dl culpa do
réo preso, que deve ser feita regularmente,
em 18 dias.

Ora, o paciente esta. preso, sem culpa for-
mada, sem processo iniciado siquer, desd3 14
de março ultimo, faz hoje 82 dias; nem os
juizes nem o promotor deram satisfação de
si; e o :iccordão declara que a prisão, si não
é positivamente legal, e justificada!

Quanto ao decreto n. 392, de 8 de outubro
de 1895, que reorganizou o Tribunal de

• Cantas, só a este é applicavel, e de impossi-
vel extenseo, em meteria de caracter penal,

a casos nelle não expressamente previstos e
determinados. O art. 3) n. 3, una dos mais
fortes apoios do aceordão, nenhuma applica-
ção tem ao paciente; e basta lel-o:

«Art. 3.° O tribunal exercita a sua juris-
dicção contenciosa... 3) Ordenando a prisão
dos responsaveis com alcance julgado em soa- •
reeea definitiva do tribunal, ou queentimadoe
para dizerem sobre o alcance verificado em
processo corrente de tomadas de contas, pro-
curarem ausentar-se furtivamente ou aban-
donarem o emprego...» etc. Só nesses casos
é que o tribunal (o mais ninguern) decreta a
prisão administrativa de tres meses, no ma-
ximo. Ora, visivelmente não se trata disso.

Nbels bem c enpreeen..lido foi paio ecoei ,-
dão o art. 4' do decreto n. 657, de 5 de de-
zembro de 1819, citaio, par iss fera de pro-
posito, e só servindo para justificar o moa

conceito de ser compulsoria, o só isso, a pri-
são do Paciente.

Diz elle : «Estes prisões assim ordenadas
(dos resp)nsaveis fiscaes, remissos ou omissos,
art. 2') serão sempre consideradas mera-
mente administrativas, destinadas a compellir
os thesoureiros, recebedores, collectores ou
contractadores ao curnpsimento de seus de-
veres, quando forem omissos em fazer efe-
ctivas as entradas dos dinheiros publicas
existentes em seu poder ; e, por isso, não
obrigarão a qualquer prwedirn ente judicia/
ulterior ». D onde, conclue o ancora°

1 0) a prisão do paciente só tem por fira
impedir a consummaçao do peculato, quando
exactamente se funda na presumpção da,
existencia do crime ;

29 não obriga a prolesso ulterior em juizo,
que será illidido, si o pacente, durante a
detenção administrativa, exhibir documento
de quitação ou de deposito de seu alcance.  )1,

Confesso que não penetro o sibylline deste ul-
timo conceito.

Em conclusão. Não se sabe remes foram
os, fun lamentos do acsordão, ou gumes ou-
tros de direito, acceitos pala maioria do tri-
bunal; mas quem errou, negan lo a soltura
do paciente, não foram os juizes vencidos.-
Pereira Franco, vencido, de accordo cora o
voto do Sr. ministro Macedo Soares.

Ilabectes-corpus cáncedida a impetrado
ordem de htbeas-corpus pari apresentaçao
dos pujantes presos por ordem das autori-
dades politicas e policiaes de Cuyabd, Estado
de et ttto Gross g , sem recurso para o Poder
Judiciorio estadual, cuja &laçai) nao pôde
funccionar estando ; o °ta) comprehendida
tia ultima parte do art. 23 da lei n. 221,
do 1894, embora jd consumada a violencia
de que se queixam os pacientes, e por força
de m dor reza° para a tutela jurldica do
Poder Judici crio Federal.

N. 1.258-Vetos, expostos e relatados os
autos, petição fl. 2 e documentos que a in-
struem, assignada por Luiz Adolpho Corrêa
da Cesta, Aquilino do Amaral, Joaquim Ca-
racoleio Peixoto de Azevedo, Antonio Azeredo
e F. Raphael de Mello, impetrando ordem de
hobeaS -corpus, em favor dos pacientes Dr. João
Felix de Azevedo, Antonio Cesario de Figuei-
ral°, (desembargado. Ignecio Maranhão, Ma-
noel Pereira Mendes, tenente-coronel Flavio
Crescendo de Mattos, João Lourenço, capitão
Hermenegildo de F:gueiredo, Amorico Au-
gusto Caldas, liderou° Mendes Malheiros;
major 8raziliano e capitão Pedro Ponce,
presos por ordem das autoridades politieas e
policiaes de Cuyabá, Estado de Matto Grosso, e
sem recurso para o Poder Judiciario estadual,
cuja Relação não peie funcciontar, por se
acharem: preso um de seus membros, decla-
rado ,avulso illegalmente outro, licenciado
ainda outro, e o presidente ameaçado e
coacto ; o foragido o juiz de direito da ca-
pital ; e

Considerando estar o caso comprehendido na
ultima parte do art. .2.3 tia lei n. 221, de 20
de novembro de 1894, embora já consumada
a violencia de que se queixam os pacientes, e
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Por força de maior razão para a tutela jura
dica rio Poder Judiciario Federal ;

ettendendo á gravidade do caso e urgencia
de providencias que lhe deem remedio

Accórdão conceder a ordem impetrada, para
que sejam 03 pacientes a presen t adcei na sessão
deste Tribunal, de 25 de outubro proximo
futuro, si antes não for possivel, sendo diri-
gida, por telegrama ao chefe de policia do
Estado, que informará sobre a legalidade da
prisão, devendo igualmente informar o des-
embargador presidente da Relação respectiva
sobre a coacção, sob a qual se allega achar se
o Tribunal e as razões de impossibilidade do
seu regular tunccionamento para conhecer da
iespecie.

E por isso, extrahiam-se cópias da petição
fl. 2, que seri,o dirigidas ás mencionadas au-
toridades, cujas informações acornpanaarão
os pacientes, si antes do dia marcado puderem
~Parecer. Custas afinal.

Supremo Tribunal Federal, 9 de setembro
de 1899. -Aqt .itto e Castro, presidente.-Ma
cedo Soares.-Piza e Almeida.-Herminio do
Espirito Se ao.-Pindahiba de Mattos .-Ame-
rico Lobo.-João Pedro.-André Cavalcanti.
-Pereira Franco.-G. de Carvalho (de ar-
cordo, supposta procedente a °alegação do não
funeciolamento do Tribunal da Relação do
Estado).-Bernardino Ferreira .-Jodo Bar-
belho.

Carta testerrainhavel-E' improcedente a carta
testemunhavel requerida contra o despacho
do juiz seccional ,negando aggravo da decisão
que, apenas homologando o sejundo arbitra-
mento ordenado pelo Supremo Tribunal,
no accórdão que reformou a sentença de
liquidação, mandou que o processo subisse
a instancia superior, tendo por cumprida
a diligencia ordenad t; porquanto, não se
pronunciou o juiz sobre o mesmo arbitra-
mento,como entendesse de direito, sendo assim
incabido o recurso de aggravo interposto com
fundamento na disposição da lei n. 221,
art. 54, n.VI, lettra m.
N. 317-Vistos o discutidos os presentel

autos de carta testemunhavel extrahida a
requerimento do De. Luiz Fortunato de Souza
Carvalho, advogado e procurador do Dr. Je-
ronymo Caetano Rabello, executado nos
autos de liquidação de sentença em que é
exequente a Companhia Bah a e Minas, con-
tra o despacho do juiz seccional desta Ca-
pital, constante da certidão de fls. 37, que
apenas homologou o segundo arbitramento,
mandado proceder por accórdão deste tri-
bunal de 23 de novembro de 1898, accór-
dão que reformou a sentença de liquidação,
a folhas, ordenando o mesmo juiz que o pro-
cesso subisse a instancia superior com saiu.-
cia das partes.

Julgam improcedente a mesma carta tos-
temunhavel, porque aquelle juiz deixou
de se pronunciar sobre o alludido arbi-
tramento, como entendesse ser de direito, e,
portanto, na especie, é incabivel o recurso
de aggravo quase interpoz, com fundamento
no art. 54, n. VI, lettra m, da lei n. 221, de
20 de novembro de 1894.

Pague o mravante as custas do inci-
dente.

Supremo Tribunal Federal, 14 de agosto de
1899.-Aquino e Castro, presidente.-Andrd
Cavacanti.-Piza e Almeida.-Pereir j Fran-
co.-Macedo Soares.-Pindahiba de Mattos.
-Gonça/oes de Carvallio.-João Pedro-Lucio
de Mendonça.-Manoel Murtinhe.-Bernardí-
no Ferreira.-11. do Espirito Santo.-Ame-
rico Lobi, venci .o. Do teor da sentença se
vê que o juiz , s quo deixou de julgar os ar-
tigos da liquidação, e mandou que subissem
os respectivos autos a este tribunal ; logo,
cabe da sua decisão aggravo fundado na
lettra a do art. 54, n. 6, acima citado, in-
dependentemente de formalidade do oftere-
cimento de uma excepção de incompetencia
que não podia ser opposta. Os jurisconsul-
tos assim interpretaram a disposição analoga
e matriz da Ord. 33, tit. 20, § 9 0, como
explica Moraes Carvalho, nota 435 á sua
Fracas.

Appellação commercial. E' reftmmatla a sen-
tença que julgou nullo o processo por in.
competencia da justiça federal para tomar
conhecimento de causas relativas a marcas
de fabrica, mandando-se que o juiz a quó,
conhecendo di causajulgue de mentis come
for de direito, com os recursos legas.

N. 337. -Visto, relatados e discuti loa os
presentes autos de appellação eammersial,
entre partes, appellantes James Murray &
Sons e apeellados Pedro José Sebastiani Ju-
nior e {outro; dos mesmos se verifica que,
havendo os appellantes proposto contra os
appellados acçao para serem indemnizados do
darnno que lhes toem causado ela imitação
da marca registrada com que os appellantes
vendem sua ealagnesia Fluida»

'
 Cegaram os

appellados a incompetencia do Juizo Federal
para conhecer da acção, por considerarem
inconstitucional , o art. 12 da lei n. 221, de
20 de novembro de 1894, que affecta a este
juizo as causas relativas a marcas de fabrica
e com esta allegação se conformou a seu-
tençL appellada a lis. 100, para annullar o
feito ; e

Considerando que á União foi conferida
pela Constituição a faculdade de decretar leis
nes.esserias ao exercido dos poderes que lhe
deu (ert 34,n. 33) ;

Considerando que, entre esses poderes egtá
congagrad e embora não privatimente, o de
animar o desenvolvimento da industrie na-
cional (Const. art. 35, n. 2);	 •

Considerando que, investida dessa facul-
dade, a União tem a escolha dos meios que
para fezel-a effectiva lhe parecerem mais
adequados, com o unico limite de não tolher
a acção dos governos tomes; (Constit. citado
artigo, n. 2 ira infine);

Considerando que, um desses meios, reco-
nhecido como dos mais eficazes, é a marca
da fabrica (regulada entre Ma peia lei
n. 3.346, de 14 de outubro de 1887 e decreto
n. 9.818, do mesmo anuo, mantidos em vigor
pelo art. 83 da Constituição Federal);

Considerando que, no poder de utilizar esse
meio de favorecer o incremento da industrie,
não se Ode deixar de considerar compre-
bandido o de adoptar quae,squer medidas con-
fluentes a esse fim (cui jurisdicao data est, ea
quoque cmcessa esse videntur, sine quibus
jurUdictio explicari nequist L. 2 dig. de
jurisd.) -

Considerando que, para ()Munia e segu-
rança das marcas de fabrica é indispensavel
cercal-a de garantias de ordem administrativa
°judiciaria, caben lo para esse effeito á União
aforal-a na justiça federal, como instituição
sua e attenta, a natureza do seu objecto, de
caracter n Mional;

Considerando que não importa a ausencia
de menção, expresse. em algum erVgo da
Constituição, da espoais) de que se trata entra
as meterias de competencia da justiça federal,
pois que tal cornpetencia, no caso, resulta do
espirito e não repugna ao texto da Consti-
tuiçào, respeitando seus 'principlos funda-
mentaes e concorrendo para que tenha effe-
ctividade e exito uma das faculdades confe-
ridas á União;

Considerando que essa faculdade sem isso
ficaria sujeita na pratica á variedade e core
sequente incerteza das diversas justiças esta-
duaes, o que muito lhe arriscaria a efficacia
e valia. (Interpretatio ia dubio cipienda sem-
per ta actue et dispositio plus valeat, quem
pereat diz L. 12 de reb. dub.);

Considerando que isso não comprometteria
só interesses nacionaes, mas ainda outros de
ordem internacional, desde que o Brazil
adheriu á Convenção de 20 de março de 1883
para a protecção da propriedade industrial
(1,3i n. 36, de 30 de julho, e decreto n. 2.380,
de 20 de novembro de 1893), e sendo a União
obrigada á protecção das marcas de fabricas
estrangeiras, a que se refere a citada con-
venção, (art. ' 4) do segundo rios protocollos
approvades por aquella lei), nada obsta a que
agjani a-oradas no juizo federal, e tudo acon-
selha que ali se decidam as questões refe-

rentee a esta meteria sendo certo que não
fenece a0 Poder Legislativo competencia, para
assim o estabelecer ;

Considerando que, em face do texto consti-
tucional, a compete.ncia dos juizes de secção
não é Baleato a do art. 60, mas estende-se,
por força do art. 59, n. 2, ao conhecimento de
ou t ras causas, alam das enumeradas naquelle
artigo

Considerando que isto se evidenci.a dos
termos em que está concebido o citado n. 2
do art. 59, que ao Supremo Tribunal fe-
deral dá o poder de julgar em grão de Tas
curso as questões resolvidas pelos juizes e
tribunaes federaes, assim como as de que
tratou o presente art. § 1 0 e art. 60;

C insi'derando que a transcripta disposição
encerra trea distinctas proposições referentes
a tres diversas classes de questões, a saber

a) julgar em grão (le recurso as questões
resolvidas pelos juizes e tribunaes federaes.

b) julgar em grão de recurso as questões
de que trata o art. 59 0 , § ie

C) julgar em grão de recurso as questões
de que trata o art. 60;

De onde se vê, claramente visto, que, além
das causas que, pelo art. 60, são da compe-
tenda dos juizes seccionaes (e ás quaes allude
a terceira dessas proposições) outras questões
existem, cujo conhecimento ficou a enes com-
petindo, (e são aquellas a que, em termos ge-
nericos, se refere a primeira das tres ditas
proposiçõ ;

Considerando Que, assim, Rira injuridice
restringir a competencia dosjuizes seccionaes
só ao que se contém no citado art. 60, desde
que o art. 5(3, n. 2, cogita de mais outras
causas incluídas na com petencia delles, e para
admittir tal interpretação seria preciso muti-
lar a disposição desse n. 2, deixando impera-
tiva sua primeira p rte, como inutil e sie-
pervacanea, contra a ro era do hermenêutica4:5verba ponsiut supérflua et sine virtude ope-
randi) •

Considerando que a Constituição provi-
denciou dest'arte para que não pudessem
escapar á jurisdicção federal outros interes-
ses de ordem nacional, não cornprehendidos
no art. 60, os quaes de outro modo, ou
ficariam sem fôr°, ou teriam do entrar na
competencia dosjuizes locaes, com quebra do
systema adoptado ;

Coasiderando que tão razoavel e natural é
esta intolligencia do texto constitucional,que,
mesmo antes da lei n. 221,de 20de novembro
de 1894, póde este tribunal pronunciar-se
pela oompetencia da justiça federal era varies
casos não expressos na Constituição, como de
juris licção federal, taes como nos de crime
de contrabando e de moeda falsa (accordão
n. 14, de 15 de março; n. 5, de 24 de maio do
1893, e outros)

O Supremo Tribunal Federal, dando provi-
mento á appellação de lis. 103, reforma a
sentença appellada e manda que o juiz a quo,
conhecendo da causa profira sua decisão,
como for de direito, com os recursos legaes,
e paguem os appellados as custas.

Supremo Tribunal Federal, 22 de julho de
1889 - Agisino e Castro, presidente. - João
Barbilho, vencido na parte em que,
em vez de tomar conhecimento da questão
principal, para o que tem "plena com-
petencia como juiz de appellação, o tribunal
affecta esse conhecimento ao juizo a que.
A appellação devolve ao juiz ad quem
o conhecimento ali integro da causa.-Piza e
Almeida, julgando competente a justiça fe-
deral, votei para que o tribunal julgasse a
causa nos termos em que se acha.-Lucie de
Mendonça.-G. de Carvalho.- Americo Lobo,
voto que o juiz a quo conheça de mentis,
por me parecer que o recurso era de aggravo;
de leito, a decisão de fls. 100 verso, acerca de
questão de competencia do juizo, sentença
interlosutoria seja proferida em excepção de
incompetencia, ou seja afinal, depois das ai-
legações das partes.-Andrd Cavaktnti.-11.
do Espirito Santo, vencido, conforme o voto
do Sr. João Barbalho.-Pindahiba de Matos,
vencido na preliminar,por considerar irem-
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petente a justiça fe levai.— IPrnardino
— 120'1 Macedo Soares,

vencido na p i • ialinar ; pois a soberania do
Poder Judiciario Federal, orgão da soberani a
nacional (Constituição Federal, art. 15). não
o pôde conformar um a abusiva facutdiele

que se arroga o Poder Legislativo do, por
meio do lei °Minaria, qual é a de n. 221, de
20 do novombro de 1891, augmentor ou di-
minuir, ou pos qualquer outro modo alterar
as ttincçõas que lhe conferiu a Constitui-
ção da União, nos seus arte. 55 a 62. O
art. 12 daquella lei °atinaria, dando á jus-
tiça federal competencia para julgar de
eausess que vereern sobre marcas de fatrica.,
privifegros do invenção o p soprie laia !Mo-
raria, é tão inconstitucional como qualquer
outro que lhe restrinja expoessae faculdades
suas (axemplo: o art. 27, § 3 . ), ou de todo
Ih'as subtraia.

Nem se Objecto que 03 alludidoe assumidos,
por entrarem no quadro do direito civil In•
ternacional privado, estejam irnplicitamonta
econr?rehendidos no art. 60 h), que commettes
aos juizes federaes todas as questões de di
reito civil intornacional.e (E este PA, diga-
se de passagem, o grande argomento que
pesou no animo do tribunal, quando, pala
primeira vez, se agitou cru seu seio a pies-
tão de compotencia. ) Por:manto, rara será a
questão de direito civil commurn ou patrio,
de direito conarnercial ou de direit ) crimi-
nal, quoescapa ao dominio, hoje tão ampli-
ficado, tão alargado, do direito internacional
privado ; o então viriam a pertencer ájustiça
federal todas as questões suscitadas sobre
casamento, patrio pode:, filiaoão , tutella,
successões , ialtencia , moeda falsa , etc.
etc. , o que é absurdo. A Coostituição
romette para a com oetencia da justiça fe-
deral, todas essas questõos, quando forem en-
caminhadas d) sorte a serem processadas e
julgadas do acordo com os tratados ou con-
venções internacionaes, ou, peculiarmente,
segundo os preceitos do direito civil ou penal
Internacional. Nada mais que isso.

Vencido tambem na conclusa.° do accordão,
que esqueceu-se do conceito unico do elfeito
devolutie ) do recurso do appollacrio, e ao;
incauto; deixa entenderem que em() efeito
só consiste na remessa (decaiu dos autos
á superior instancia. E aqui, não estou ;.e)
com o Sr. ministro relator; mas tameern com
todos os outros mestres do direito formal,
reinicolas e patrios, nacionaes e estranhos,
de todos os miaras, o por inc não tornar pro-
lixo, citarei apenas os procossualistos CUjO3
textos fazem lei entre nós, e sem distincção
do autoridade.

a O offeito devolutivo devolvo tolo e) conhe.
Cimento da CAUSA O suas DEPENDENCIAS ao juiz
superior.» Itarnalho, Praxe Ilrozileira,§:34.

aDevolve o conheciment) da QUESTÃO ao juiz
superior.» Moraes Carvalho, Praxe Forense,
ta. 459.

E', pois, a força do effeito devolutivo, que
ha sempre na a.ppellaçã ), depois de recebida,
dsvolver o conhecinvnto da carieis, sobre que
ella se interpõe, para o Juiz superior.» Cou
vaa Pinto, Appellações e Aggravos, cap. XIV.

Pelo effeito devolu t ivo (diz Paula Baptista),
natural ás appellaçOes, a Relação fica inves
tida de pleno direito, pira conhecer da CAUSA
ab integro; pelo que, pode mandar proceder
ex-officio a exame), vistoria e a qualquer dili-
gencia que julgar necessaria... e, não só re-
formar a sentença a favor do appell int°,
como em favor do appellado, dando-lhe um
triumpho niais completo, mais do que aqueles
9 tie lhe dera o juiz inferior. As partos podorn
igualmente corroborar a soa acção e der.sa
com documentos ir razões novas. O réo primi-
tivo, quer seja appellante, quer appellado,
ródo allegar novos factos o novas excepções,
comtamto que não sejam estranhos á causa; o
o autor primitivo não poio formar novas de-
mandas (Ord. liv. iii, tit. 20, §§ 28 e 29, e
tit. 83; pr.) Process) Civil, § 211.

E agora, o mestre dos mestres, Pereira e
Souza: «Devolve a appellação TODO o conheci-
mento da causa o suas depenclencias ao juiz

supesior, qii a perle não só conhecer da jogeica
da appelloção, mas seet(eei ir a. ca,,sa. moer-
ervasreersoa Pr.)c. Civ. § 323. Sentenciar
a causa definitivamente, isto é, ainda que o
juiz quo não a ton'aa julgado sinão em re-
lação ao pr icesso, s : ai se pronunciar sobre o
dir.., ito das pinos: pois a palavra cau. a,
questão agitada entro as partes perante o joie.
(Paroira o Souza, § 5), compras trade o
nhecimonto do direito o a legalidade das fór-
mulas. Si o juiz da primeira instancia, em-
baraçado pela nullidado do proce sso, não
conhece ilo fundo, lá está o da seerinda in-
stancia para, rejoitando a nullidade, julgar o
direito, a causa no seu fundo, corno si antes
não houvera eido julgada, examinando os
autos desde a folha do rosto, desde a a.utoa.-
ção, até a conclusão final. Foi sempre ossa
a praxe, apenas perturbada na Relação da
Cie : te de 1837 para cá; mas não acceita a in-
novação em qualquor outra provincia ou
&atado, além dia de Matto-Grosso. Itostabele-
cel-a dev sie e é attribuição do Supremo
Tribunal Federal.

A objecção que lhe °opilem os contradicto-
res é futil. Dizem elles:— Desde que o juiz
da primeira instancia não julgou de mentis,
não julgou a causa, mas soo processo ; °jul-
gando de mentis o sup3rior ad quem, julga
só um primeira instanei I .» E' o que se chama
na escola, ignoratio oleada. O feito cot:ore.
hendo o pe.lido e forma de realizalo. Si na
primeira instancia não se julgou do fundo
porsue ao julgador pareceu nulla a fárma,
nem por isso se deixou do sentenciar afinal
pois, si a sent :nça passar em julgado, ha de
o autor propor nova anão. E si não fosse
definitiv ), terminativa do feito, embora sob
um só do3 Sells asirctos, não seria caso de
appellação a s.3ntença que o houvesse annul-
lado.

Supponlia-se que, em um feito complexo,
de mais de um ou dous poli los, ou de pa li-
dos alternativos, o juiz a quo esquece-se de
considerar um ou mais dos pedidos ou passa-
lhe por alto a alternativa:ixo juiz ai quem in-
cumbo prov • r no erro, no descuido, na omis-
são, sem que baixem os autos ao juiz a rylt.)
para qu s julzoe o que deixou (1,3 julg tr. In-
felizmente, tudo isso '3 elementar.

Falta só que o Tribunal, (olmo lo as partes
juntarem ás razões de appellação docninentoa
novos, mande que os autos desçam para que
o juiz e quo dolle.; conhoça o profira nova
sentença, fundido em que, co:n relação a
esses documentos, qu t po lem ser decisivos
para a reforma da seatenea app dl ida, o jul-
gamento do tributai' seria primeiro e un:co.
Abussus abyssiem iii o 'cat.

Para concluir: A minha opinião, ou antes,
a dos ill ust ralos Srs. ministros vencidos tem
sido a do Supremo Tribunal ; e basta citar 03
accordãos de 16 do nov onbro e 26 do MOMO

mez, ambos do 1802, relator o Sr. ministro
Aquino e Castro, actual presidente da casa.
lia muitos outros, ruas, sulficit rad dictum
est ad rem funditus cognoscendaen — Pereit
Franco, vencido. do aceordo COAI os Srs. mi-
nistros João Barbalho, Piza e Almeida e com
o Sr. ministro Macedo Soares, na segunda
parte do seu voto supra. Fui presente. —
Ribeiro de Almeida.

Embargos remettidos— Sio desprezad,s, por
11,7o serem de declaraçtto, os enabarg )s apre-
seolados n ) juizo ul. execuç,To, (por lerem
sido para ahi n!mettidos os autos antes elo
prazo legal, arts. 03 e 9 do regimemento) e
vpostos et sentença anterior do Supremo Tri-
bunal, proferida no recurs) extruordinar,*()
11 18, julgando ser caso desse recurso a
deciseto judiciaria, em quest4o de desap
priamo de terrenos e bem feitori is p)r utili-
da le publica, quando viola eVsposições con-
stitucionaes concernentes ao direito de pro-
priedade garantido em toda a sua plenitude

(Veja n. 06—jurisprodencia, 1895—e
n. 12. Adilitamento. Jurispru lencia 1806 )

N. 186. (3.° Acedi dtio.)—Vistos, expostos e
discutidos os presentes autos entre partes,

coito embareante a Intendonnia Municipal da
Capital do Est ido Ele S. Paulo e embargado
Francisco Josú Monteiro:

Accorlarn ilesprozar os embargos °opostos
á decisão de lis. 25:3 deste Supremo Tribunal,
por não haver nessa sentença ambiguidade
ou omissão que careça ser declarada. E con-
demnam a embarg,ante nas custas.

Supremo Tribunal Fe tarai, 26 de agosto
de 1899. —Aryoioo e Castro, presidento.—/Ser-
nardino Ferreira.—II. do E.pirito &frio,
vencido. Votei para que se recebess : In os
embargos de declaração, para o um de ser
modificado o accórdão, restringindo-s o em
seu dispositivo a qu3stão fed trai, contro vor

-tida no recurso oxtraordinario.
Com esse voto, que obelece a mais positiva

recommen !ação, contida no art. 24 dia lei
n. 221, de 1894, e pelo tribunal observada á
custa de verdadeiros iuteresees da juatiça,
conseguia-se obstar, no interesso da lei, as
consequencias da execução de uni accordão, ao
qual faltava um dos indispens oreis r iquieitos,
para seu valor juridico, a a•signatura do
presidente do tribuiial, que assistiu o julga-
mento da ca.usa, e, quanto a sua fôrma nora
maioria de votos contava. Macedo Soo res
Luci° de Mendonça.—Jo .7o Pedro.—Andrd Ca-
valcutti.—.1leznoel Martinho.—Per,..ira Fm;r-
co —G. de Carcalho.—Americ ) Lobo, vencido
em parte.

A referencia do termo de fls. 38 v. que
ouvi fazer-se no relatorio do feito, e a leitura
do voto do Sr. primeiro revisor, obrigam-me
a externar algumas considerações antes de
fundamentar o meu voto.

Deliberada a expropriação da chocara do
Paceembú, por decreto municipal de II de
julho de I873,e incorporada alia ao patimonio
da expropriante por sentença julicial do 25
de outubro do mesmo anuo, já os oxpropria-
dos não tinham que transferir á Camara sin5.o
a posse, depois que tivessom recebido o preço
da in lemnização. o que effectiva.mento sueco-
deu aos 4 de novembro do sobredito anuo,
como consta do termo de 113. 33 v., cujo teor
constituis o complemento do processo de ex-
propriação, e jámais teria a virtude de tornar
voluotarta a alheação necomria, PM em-
bargo de suas palavras finaes, não lidas ás
partes, o repaseadas do vaga genorelillade-
para que ella (Camara) g9:. •, use e elesfructe
como sua que fici sendo de leoje para sempre.

Dsclaro ter lido em sessão do tribunal a
minuta do accordão de :30 de março de 1895,
e que elle foi approvaila tal qual a lanoou
fl. 253 doa autos o Sr. secretario, conformo
ha de constar da actu. de respe:tiv:i sessão,
si tal St o estylo.

Si deus mambros da maioria, os Srs. José
Ilygino e Flernardino Isorreira, não Recei-
tavam o desenvolvido es si r'rarulam concer-
nente ao beneficio de rostituição, m is tardo
julgaram o contrario quando, em minha au-
sencia, desprezaram os embargos in frin ;sentes
de julgado oferecidos a ti. 421, por sua ma-
feri t jd anteriormente ',edit.:ida, (1 ; seutid‘z
rejeitada e sem fomento de justiça p era redi-
tuiçao ia integrem.

Tal é a integra ilo accórilão de 19 de dez.
ombro de 1896, que Se VA a tl. 471 v. dos
alam accórdão unanimo assignado por
aquelles Srs. ministros dissidentes e pelos
seguintes: Macei° Soares (relator),
hiba de Mattos e II. do Espirito Santo (este
actual primeiro revisor o ambos vencido; no
accórdão de 30 de março de 1895) Figueiredo
Junior o Ri Loiro do Almeida.

Do teor deste accordão se mostra ter o tri-
bunal acceito corso:leoas:duna de 1895 ia rei'-
bis : matoria já discutida e rejeitaria. Nem
so admitte a hypothes e inversa, porque
1103se caso os prolatore.s do accórdão de 1893
dariam, como lhes cumpriria, os fundamen-
tos de sua decisão.

Omitto qualquer observação á lettra ri do
30 considerando or do 1895 por me parecer
intuitivo que a ofensa do caso julgado en-
volve uma ofensa á Constituição, porque
supprime uru exemplo, os effeitos das deci-
sões juiliciace, o em muitas o reiteradas ra-
incidencias, o proprio Poder Judiciado.
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Ao accórdão de Md offereceu a Camara
Municipal da cidade de S. Paulo os embar-
gos do declaração de fl. 478 para o fim de
• rem d'isteitas lacunas dos accordãos da
antiga Relaçã,o do Estado'de S. Paulo. a
fls. 85 e 96, v.; que este tribunal mandou
substituir pelos accordãos de 1885 e 1896.

Mega o embargante : P ter sido julg ida
prescripta a acção do embargado, (art. 3°)
2" serem inexequiveis os occórdãos do fia. 85
e 96 v, porque olla embargante está na
impossibilidade physica de restituir a
parte do immovel alienada muito antes da
propositura da :teça() (art.' 40 ); 3" finalmente,
nãe terem os ditos aecórdãos condeinnado o
embargado a lhe restituir o preço da indo-
milização da expropriação rescindida (art.50).

ReSeito a ultima allegação. porqua a si
impute a ereb Irg inte não ter até agora re-
cebido 5:500$, valor da indemnização, que
aos 23 de fevereiro de l91, o embargado
oxhibiu e depositou para lhe ser entregue,
et termo de fie. 60 e auto de fls. 81.

Si bem que a lacuna, seja attribuida á an-
tiga Relação de S. Paulo, observo que
deficiente seria o accórdão deste Tribunal, de
1895, el no 30 consideranduna não houvesse
desprezado a arguição di incompetencia ilo
Poder Judiciario para rescindir a eXpropria-
çãe, arguição posta pela embargante á som-
bra de cespesto no . art. 10, § 30 do Acto
Addicional á Carta de 1824 e no art. 5 0 da
lei paulista n. 57, de 18 de março de 1836,
(arts. 60, V e 8' dos embargos de fls. 137 jul-
gados propedentes pelo Tribunal de Justiça
de S. Paulo, :10 acórdão a ide. 203, v. de 14
de abril de 1893).

Na sentença de 14 de maio de 1891,
(fia. 64 v.) o juiz de direito da 20 vara de
S. Paulo julgou procedente a arção do em-
bergada, isolem prescripta pelo lapso de
10 anuns.

No aecórdão de 29 de eetembro de 1891,
(fls. 76 e 78 v.) a Rel ção de S Paulo jul-
gon a aceão improeedeate pela extinção ab-
soluta do . direito dos expropriados, e nunca
pela prescripção acquisitiva, fundamento da
seatença de primeira instancia, que o dito
accórdão excluiu expressamente.

Ainda per accórdão ile li de dezembro do
mesmo anno (fia. 85), a mesma relação re-
cebeu os embargos cpprestos ao seu primeiro
a(córdão e o reformou semente na 'mete em
que julgava a acção improcedente. Condr-
mou a sentença appellada. na parte da pro-
cedencia da acção e ordenou a restituição do
imtnovel.

Nos embirgos de lia. 86, oppostos ao ul-
timo accórine, a emb trgante ainda concluiu
pedindo o julgamento de sua prescripçã,o
a-quisitiva, mas, a Relação, por accórai
de 15 de março de 1892 (fls. 96 ) desprezou
taes artigos, por s i'ssni de meteria já ampla-
mente discutida e julgada, e mandou cum-
prir o accerdão .enhargado.

Por ultim este tribunal, no accórdão de
s 1896, desprezou os arts. 8° e 9 dos embargos

infringent ,s de fis. 421, em que a embtr-
garito reproduziu a mesma allegação, em
contradicção diametral com quatro julgados.

Nem a acção proposta é de reinvindiceção,
ou real, em rseiçã,o á embargante, porém
mixta, como querem alguns, ou pessoal,
ceino a define Paula Baptista, na Theoria
e Pratica, §§ 22 é 2.

A prescripção da ticel.o da rescisão do com-
pra e venle onde haja lesão enorme, que o
réo f ilide—pagando a difforinçase de 15 ermos
(ord. L. 4 Tít. 13 § 50). A prescripção das
:teçam, pesseaes é muito conhecida para que
se cale.

Nestes termos desprezo o art. 3' dos em-
ba sgos de fls. 478.

O mesmo julgaria quanto á meteria do
art. 4" dos emb trgos de fls. 478, si a consi-
deras;e do simples declaração, não só por ter
si to já de luzida no art. 10 dos embargos de
fls. 421 e desattendida no ace Vele° de 1835
(fie. 471 v.), mas, principaltnenta porque,
aio entregue ao embargado a parte do im-
movol alheia:1a antes da lide, a condemeação

da embargante se resolve, quanto a essa
falta, na prestação de perdas e dainnos (ord.
L. 40 Tit.	 princ.; ('od. do Com art. 107.)

Os factos, porém, são os seguintes:
Já entregue o embargado de 12,887,0020

pertencentes a um dos arrematantes no
leilão publico, fel elle immittido judicial-
mente na posse de 96,336, 2002 . de ter-
renos do predio inoccupa . lo, encontrando-se
131,394, 02 '15 vendidos pela embargante em
1887, além de outra área menor, de cuja
occupação não se conhece a 'causa (37,392 10*

aforados não se sabe como e quando, e
6421.0 detidos por terceiros sem titulos)

Dizem os autos que o leilão de lotes
feitos erts 1887 pela embargente, salvo erro
ou omissão, produziu 315:535e. Na audiencia
de 20 de maio de 1897, (fls. 541) o em-
bargado optou pela valia dos lotes ...ven-
didos, conforme lhe permittia a Ord. L. 3"
Tit. 86, § 16, e too lo prestado o juramento
in litem prescripto no art. 573 do regulamen to
u. 737, de 25 do nevembro de 1859, avaliou
em 854:061$975 o preço actual dos lotes re-
feridos, requerendo e fazendo penhorar tri-
butos p rendas da onsbar eante mo valor de
126:909$550.

Afinal o embargado accusoli o ultimo
auto de penhora na audiencia de 2 de março
do corrente amo e r( quereu (t1. , 731) como
lhe foi deferido (fl. 732) que ficasse reservada
a assigteaeão do proso de seis dias para
depois de julgados os etn‘urgos de 4. 418.

Todos os autos de penhora se lavra-.
ram com grande e constante reluctancia
da etnbarganto que a cada passo arguia a
nulli lede e o excesso do processado.

Ao:meada a. penhora, julgo o art. 4° dos
embargos de fls. 478 como offerecido contra
ella, indepenrlentement da assignação do
prazo que se torna desnecessaria ou super-
flua, contra os votos da maioria do tribunal:
e por argumento do disposto no art. 53, § á°
da lei n. 221, de 20 de novembro de 1894,
ainda mo declaro competente para decidir o
assumpto porquanto o Tribuna/ de Justiça de
S. Paulo, no acccirdão de 10 de julho da 1897
(fie. 646) julgou men° claramente que só a
este tribunal compete resolver sobre a ad-
missibilidade dos embargos de fls. 478 e sua
procedencia, conhecendo das questões levan-
tadas a respeito de seus acórdãos; final-
mente, julgo o art. 40 dos embargos proce-
dente e provado para o dm de mandar le-
vantar a penhore, espoliativa e nulla, atten-
tos os seguintes motivos:

1. 0 Nem a Ord. L. 3° T. 86, § 16, nem o
art. 573 do Reg. n. 737 regera a presente
execução, ioreue aquelles textos tratam de
cousa alienada depois de litigiosa (arts. 4)4 e
572 do Reg.) ao passo que os lotes da checara
de Pacaembis foram vendidos em leilão pela
embargante em 18S7, muito antes da citação
inicial della embargante para resfrinder a
esta acção, na data de 12 de novembro de
1890, ut fé de fia. 7v.

2." Vil-se dos autos que a aceão foi proposta
exclu$vimenta contra a embargante, ten4o
sido 03 adquirentes dos lotes apmas menti-
ficados de seu andainepto (petição iniciai de
fia. 6, meus Kiri.° de citação a fls. 3 v, libello
de fie. 12 v, relação a (ls. 43 e tecles os ter-
mos e sentenças ,dos autos).

Não possuindo cm adquirentes em nome da
embargetete; a sentença' não é centra cites
exequivel (art. 492, § 70 e art. 495 do Reg.
o. 737.)

A acção proposta é pessoalmente contra a
embergante, parem real contra' 3° adqui-
rente.

Tanto o art. do "d icreto' 4. .169 A,
de 19 de janéleo ' de' '1890,1 bernes o Ati lei
n. 1.237, de 24 de setembro de 1804, durante
cujo vigor se venderam os lotes, não consi -
deram onus real, Liherente ás cousas, e
transmissivel com Os irnmoveis, a sequela ai-
legada pelo embafigalo, a quem comp.:tia
contra os adquirentes acção directa.

3.° Pelo não uso da aceão real contra os
adquirentes dos lotes, acto voluntario
embargado, as perdas e damos a que elle

tem direito consistem na restituição do preço
das ven d as,*deditzirlas as despesas de medi-
cação, etc. e accrescidos os juros legaes, con-
tados do dia 23 de fevereiro de 1891, em que.
depolitou o valor da expropriação (fls. 60). •

Nem a sorte da enabargante pôde ser ag-
gravada por adindo do embargado ; no caso
deito ter accionado 03 adquirentes, sua obri-
gação seria alternativa e poderia se limitar
a restituiç io do preço recebido (Ord. L. 3
T. 45, § 3 0 ), si por isso optassem todos ou al-
guns evictos.

4.° Versando sobro interesses, pardas e
damos, quanto á parte da ',radio alienada
antes da acção, os accórdãos exequendoe
tornam illicitos e carecem, quente á penhore
do processo substancial da 'liquidação (Reg.''
n. 737, art. 503, § 2° e 501 e 506.)

5.° O art. 529 de Reg. n. '737, pro-
bibe absolutamente a penhora dó ordénadoe e
vencimentos de magistrados e enspreg,ados
publico, os soldos e vencimentos de mili-
tares, os equipamentos militares, as soldadas
de gente do mar e salarios de guarda-livros,
feitores, caixeiros, (meneios,as pensões,
tenças e montepios, inclusive o's dos servi-
odores do Estado.

Salvo rarissimas excepções, como a pango
de parte do terreno perventura aforado an-
tes da lide, não são, aio absoluto, sujeitos á
penhora os tributos municipaes, (Constituição
Federal, art. 88), em geral, os rendimentoá
desse 01.gal:risme palitai e administrativo,
cuja rende e cuja deepeza hão de ser 'deter-
minadas por leis especiaes votadas todos os
an nos .	 e Almeida, vencido ...—Joeto Bar-
b	 Fui present•, Ribeiro de Almeida.

Revisa', crime—E" annullado o julgamento em
que foi condsmitado o recirrento, por ter
sido a sessao do jivy aberta sem iiiimero
legal de jurados devidamente convocados e
compor-se a maioria do conselho de sentença
de juizes incompet?ntes, marulando-se que
seja o recorrente submettido a nov, jury.

N. 331—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de revisão interposta por João Corbet,
da santença de juiz de direito da comarca
de Porto Alegre, capital do Estado h Rio
G rande do Sul, que em conforrni lede das de-
cisões do Jury o condemnou no dia 14 de
Junho de Is92 no grão maximo do art. 356
do Coligo Penal

Considerando que dos 39 juizes de facto
com que se abriu a sessão do Jury, em que
foi julgado o recorrente, 25, dos quaeS
sete fizeram parte do conselho de sentença,
não estão nomeados no edital de convocação
de folha 56;

Considerando que, por não se haverem la-
vrado, ut certidão negativa de ti. 32, as actas
daquela e das S833N33 preparatorias, não
consta dos antes terem sido taes cidadãos sor-
teados por qualquer das fórmas indicadas
nos arte. 4^ e e" e 1 0 do decreto ir. 693, de
31 "3 agosto de Ma;

Considerando que desta arte a Sessão do
Jury foi aberta sem numero legal de jurados
(Lei n: 261, de 3 do dezembro de 1841,
art. 1Cl7) e a maioria do conselho de sentença
se comPesa de juizes incompetentes:

O Supremo Tribunal Federal annulla o jul-
gemente em que foi condemnado o Timor-
rente, e manda que seja submettido a novo/
jury, pagas custas desde fl. 56 do processo
pela intendendo, de Porto Alegre o as da re-
visão peld Estado do Rio Granle do Sul.

Supremo Tribunal Federal, 17 de maio de
1899.—slquino e (astro, presidente.—Ainerico
Lobo. —L dei° de Mendonça .— Rernardino For-
rdira.--Ihnoet -111-urtinho.-11. da Espirito
Sirito, v enci cio. —André Cavalcanti.—Macedo
S ares.—Jott) Barbalho.—Pereira Franco. —
P.nd diiba di lindo ,. vencido. — Piza e Al-
mei, lr, vencido. Fui presente.—Ribeiro de
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Revisai crime-Neto toma o Tribunal conhe-
cimento de nono pe lido de revisai, quando.
sem novos pnclamentos, reproius-se operais
o anterior jet inlefericlo pelo mesmo Trl.
bunal.

N. 333-Vistos, relatados e discutidos estes
autos dei reviso crime, impetrada por
Tileodero da Costa e Silva, alferes do 13' ba-
talhã.o de infantaria do exercito, não tomam
conhecimento do pedido por basear-se este no
mesmos fundamentos da' revisão anterior-
ments requerida, e julgada improcedente por
Aocerdão deste Tribunal u. 257, de 4 de
dezembro de 1897. Custas ex causa. Supremo
Tribunal Federal, 15 de abril de 1899.-
Aquine e Castro, presidente:- Manoel Mar-
Unho.- André Cavalconti.-Piza e Almnido
- E. do E:pirito Santo.- Lucio de Men-
donç t, vencido. - Jorro Pedro. -' Pereira
Franco, venci lo.-Pindahiba de Mattos.-Ber-
nardino Ferreira; venci lo. -aG. de Carvalhx.
-America Lobo, vencido,- MIcedo S tares,
vencido. A revisao pó te ser pedida a quelquer
tempo, em bened do dos condemnadoe pilo
peelinte. por qualquer do povo, ex-orno o,
pelo Procurador Geral da Republica (Cost.
Federal, art. 81 pr. e § 1 0), até mesmo
depois da morte (p condemnado (Lei n. 221,
de 1894, art. 74 § 4'). Nenhuma lei exige
documentos novos ; mas, as -duas citadas e
mais o Regimento da Casa, aias. 103 a 105,
mandam que O Tribun d. examinando, rea
`vendo o processo d coedeinnaç'aSo' , com os
novos esclareceneritos que devem ser pedidos
e recebidos das autoridades respectivas, defira
ou indefira, a qu tlquer tempo o recurso, logo
que devidamente instruido (art. 105 cit.)
Corriprebender de outro modo esse instituto
juridico, creado pelo art. 86 do Codigo Penal
(Decreto n. 847, de 11 do outubro de 1890),
perfilhado pelo art. 9 1 111, do decreto n. 848,
da mesma data, e adoptado pelo art. 81 da
Constituição Federal, não me parece de
accordo com o seu dm, que é a reparação dos
erros judiciarioe, que tanto podem ser com-
mettidos por juizes o tribunaes locaes, como
pelo Supremo Tribunal Federal, a quem,
melhor orientado, pode parecer suseeptivel
de reforma a sua propria anterior decisão,
confirmatoria da sentença recorrida. Nem
se diga (como ouvi na discussão) que para
esse fim ha embargos ao Accordão, permittidos
pelo art. 105 do Regimento : 1 0, porque
esses embargos são sp os de declaração, e
nos restrictos dercads do art. 93 ; 2', por -que, ainda eine não O fossem, a decisão
sobre olhe proferida no vedava a repro-
ducçãe do recurso. E para finalizio: mais
uma vez se evidencia que as praxe) caran-
cli nas da velha jurisprudencia sLo i ncomupa-
tivds cem as novas e liberaes instalações
republicanas. Fui presente. - leibe ;ro de
Almeida.

Recurso eleitoral - E dtdo provimento aõ re-
curso interposto pela commissao Municipal de
Maricá da deciseto da junta eleitoral que
annutlou o ultimo alistamento daquelle nut-
itictpio, para o elfeito de ser julgado valido
ó mesmo alistamento, visto neto serem pra-
cedent ,s os fundamentos da decisaa recor-
rida, na') constituindo inobservancia de pre-
ceito legal o facto de deixarem de ser apu-
ra-las na eleiçáo das commisstles seccionles
de alistamento cedulas neto assignadas.

N. 43- Vistos, expoetos e discutidos estes
autos de recurso interposto pela Commissão
Municipal cie Maricá da decisão de ti. 4 da
junta eleitoral da capital do Estado do Rio
de Janeiro, que aunultou o ultimo alista-
mento eleitoral daqualle municipio ;

Considerando que não sio prece lentes os
fundamentos da decisão recorrida ; i s, por-
que o facto de deixarem de sar apuradas, na
eleição das commissões seccionaee de alista-
mento, cedulas não assignadas, não constitue
inobsorvsncia de preceito algum legal, ao
contrario, devendo nessa eleição votar cada

um dos membros do governo municipal e
seus immediatos em votos,em lista assignada,
conforme detertnial o art. 6' da lei n. 35, de
26 de janeiro • da 1892, é .beat ele ver que a
falta de assignatura não pôde deixar de
acarretar a invallidade do voto dado ; 20,
porque, diante da acta de fls. 26 á fls. 28,
que é um instrumento publico extra-judicial,
como tal faz prova ¡ohne, e das premias
cabilas pão apura.des, constantes de fls. 33 a
fls. 39, não é leito duvidar que a falta de
assigdatura foi justamente o motivo pelo qual
deixaram do ser apuradas essas comias
tanto mais quando a prova, que se procurou
fazer em contrario com a justifIc ição de
fls. 10 a fiA. 1(3., é de tolo o ponto impresta-
vel, pois alám de haver sido produzida dita
justiticação sem citação dos interessados,
dá se com) tento sai . por elle citado o pro-
motor adjunto. o que é por este fortnalineute
centestaao no decurneeto a fl. 29:
. hão provimento ao recurso para o -effeito
de julgar (MU') julgam valido o alistamento
amotinado. Pagas as custas pela recorrida.

Supremo Tribunal Federal, 28 de janeiro
de 1899.- Aquino e Castro, presidente. -
Jade Pedro:- Pisa e Almeida.-Piiviahiba
de Mat os.- E. do Espirito Santo.-Mmod
Murtinho.- G. de Carvalho de accordo com
a decisão de mentissemn prejirizo do meu voto
constante quanto á ineompetencia do Tribunal
para conhecer do recurso em 'bateria .eleito-
toral, á vista da Constituição.- Pereira
I"r tnco.-Macedo Soares,vnedlo quantoá com-
pitencia do Tribunal. Dernardino Ferreira,
.fui presente.

Recurso extraorlinario-Nao d caso de recurso
extraordinario a decisito proferida em pri-
meira e segunda instancia, condemnando
recorrente a indemnizar o átmao qu t cucou

recorrida, m trzdandi demolir um predio
a esta pertencente, e que fazia parte do cor-
tiço Cabeça de Porco, sem que prçcedesse a
competente acçao e sentenç autorizatse
a •emoliçao, nas termos do art. 15. § 2.3
lettra a e art. 35 d t lei is. 85,de 1892.

N. 175-Vistes, relatados e discutidos e4es
autos de ncurso extraordinario entre parlo
recorrente a Fazenda Municipal do Distrietn
Fe leral, recorrida Luiza Perpetua da Costa,
no tomam conhecimento do recurso extra-
ordinerio por não sor case deite em fito da
lei, neste sentido votada a preliminar.

Pagas pela recorrente as custas.

Supremo Tribunal Federal, 22 de julho de
1899. -Aquino -e Castro, predilente.-Piaa e
Almeida..-Pereira Franco.-Macedo Soares.
-Iodo Pedro.-11. do. Espirit) Santa-Ma-
noel M-4 tinho.-Lucio ris Mendonç t.-Andrd
o tralcanti.-Jolto Rarb illto.-Americo Lobo,
vencido. De um preceito decortico expresso no
art. 3, secção n. 1 da Constituição Norte
americana-O Poder Judiciario se estenderá
a todos os casos de direito ou equidade que
nascerem da presente Constituiçao e das leis
dos Estados Uttidos, o Juliciary Act de 1789,
logo deduziu a jurisdicção de appellação que
co npetia á suprema Côrte para confirmar
revogar as decisaes dos juizes loc tes quando
interessassem a fiel execução e legitima in-
terpretação 'daquellas leis e da lei suprema,
nas especiaes reproduzidas pelo nosso tecreto
n. 848, de 11 de outubro de 1890, no art. 9'
n. 2, paragrapho unico Isttras a, b e c.
De sus puis a Suprema Côrte nunca deixou
de exercer semlhante jurisdicçãe ; pelo con-
trario, nos primeiros 40 annos de sua exis-
tenoia., como escreve Bryce, elle, dssenvolveu
03 seus poderes e em todo o tempo concorreu
poderosamente para que mais se fortalecesse
a nação privilegiada que hoje assombra o
mutilo: de uma liga de treze cedentes se fez
a União indestructivel.

A' Supreir a Côrte trinca seria IndIfferente
a interpretaçao e a applicação das leis e da

Constituição nacionaes, sem a actividade do
orgão incumbido de sentil-as e pratácal-as,
taes tirtidades hão passam de lettra morta, e
o orgão se inutiliza e esteriliza. 	 '

Nossa Constituição, menos conciza que a
matriz, estabslece em mais de um texto a
jurisdiceão de appellaçâo competente a este
tribunal, art. 59 § 1 0 o suas lettras a e b (re-
produção de cutras iguaes do citado art. 90
do decreto n. 84 a), § 2d, art. 61 as. 1 e 2 e
art. 81.

Deixou, condado, de exprimir a lettra c do
paragrapho unico do art. 9', o. 2, por ser ella
co isequencia logica e necesearia das demais
disposições, e peça essencial do systema, ver-
dade evidente a vista do seu teor:

«Q ando a interpretação de um preceito
constitticional ou de lei tederal,ou da clansula
dizsum tratado ou cenvenção, 'seja posta em
questão, e a decisão final tenha sido contra-
ria ásvalidade do titulo, direito, e privilegio
ou isenção, derivado do preceito ou clausula
(Regina:rato interno do tribunal, arte. 99 e
102).

Todas estes disposições, inelus3ive a dá
lettra c, mania a lei n. 221, de 20 de novem-
bro do 1894, observar no art. 24, é Verdade
que com uma reetricção insonstitueional,
mas limitada ri.o quadro de direito civil cora-
mental e penal da Republica; restricção que
em outros autos já demonstrei ser apenas
peculiar á Nação Argentina e á sua consti-
taição.

Pois bem, não se trata nestes autos de
nenhuma questão subteettida ao conhecimento
do Poder Judiciario local, mas della excluída
por virtude de art. 9, n. 3, do decreto
n. 1.030, de 14 de novembro de 1820; tal é 4
allegação da recorrente, que é a Intendencie
Mun,cipal do Districto Federal.

A uniu questão debatida no recurso é de
direito publico ou administrativo, isto é, si
é verla , leira a interpretação dada pelo !nus-
trado e integerri mo juiz dos feitos municipal'
quando julgou á fie. 109 v. que a demolição
de e rsas, preoista na lei n. 85, de 20 de se-
t anbro de 1892, art. 15, § 23, tetra a, só
Ode ser feita em virtude de sentença judicial.

A citada lei é a Constituição do Districto,
que nosso pacto federativo, por excepção ao
ata. 63, commetteu ao Congresso da Repu-
Rio póde se e deve-se, pois, c msiderar que
aquella lei é um patrimonto nacional.

Houve, sim, um decreto municipal, o de
n. 110, de 1 de outuaro do 1891; que prescre-
veu a regra eSpOsada, pela sentença do Juizo
dos Feitos, confirmada, por decisões Ofiniti.
.vas da Cdrte do Appellação ; mas esse de-
creto constitue mais um motivo para eu
conhecer do presente recurso, porque diz a
recorrente que alie não tem &reit° retroa-
ctivo. (Const. art. 11, n. 3.)

O ex-Prefeito do Districto, Dr. Ubaadino do
Amaral, notavel jurisconsulto, legislador
constituinte, ex-ministro deste tribunal e
um dos Senadores que votaram a lei n. 85,
o armo passado, aos 3 de j metro, sanccionou
o decreto municipal n. 503, em qua se dá ao
art. 15, §23, lettra n, da 1 si, interpretação
díametralinente opilaste á que predominou
nos julgades recorridos.

No Diario 011icial de 18 de junho do cor-
reute anno, leio um edital do actnal prefeito
era que se ordena administrativamente, som
intervenção do Poder Juliciario, a demolição
parcial de 11 predios urbanos, condem nados
em vistoria.

Onde esta a verdade ? Nas decisões judicia-
rias ou nos actos da Prefeitura?

Tal é a questão que não posso in
tintine; a competencia que tem o Senado Fe-
deral 'parei conhecer da 'Ilegalidade e incon-
stitucionalidade dos decretos municipaes,
preeuinpee a competencia deste tribunal para
julgar eia ultima instancia aquellas mesmas
questões, quan lo suscitadas nos pleitos judi-
ciardes. Fui presente, Ribeiro de Almeida,
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Recurso c.,.traordinario. E' caso (I recurso e.r-
t,Yzordi;, uri 1 a deeis,7o pra feri li e ')i s ,gund f

instancia, de :pre.sando os mn imrgos com que
foi coatestada, em face du Constitip'ci7o, a
vaidade de uns decreto edadual de Mau°

Grosso, na parte em yite ta.fou a traPsmispr,
4 c ! l is t wort is » apolices da divida pu-
blica interna da Uniõ'o.

Provido o recurso, é julgado nullo o mesmo
decreto, no pont) impuglad), e improc 'dente
O executivo inteutad, para o ptgamewo
Fazenda Estadual do imposto s)bre apolees
legados em testamento .) varios est tbeleci-
mentab pios, etc., porquanto, a citada dispo-
sie,To é contraria ao preceito (1 Constituic,To
Federal, como jd tem sido julgado pelo Su-
premo Tribunal Federal, devendo-se conside-
derar restringida pelo art. 10 a competencia,
para decret tr in postos dada aos Edados
pelo art. 9°, § 3, da mesas! constituição.

N. 170—Vistos, relatados e discutidos estes
autos de recurso extraordinario em que são
partes recorrente o Dr. Augusto Novis, tes-
tamenteiro e inventariante dos bens do fal-
lecido Joaquim Felicis.simo de Almeida Lon-
gada, e recorrida a Fazenda Estadual de Matto
Grosso;

Conhecendo do dito recurso por se achar a
especar comprehendida no art. 59, n. 3, a Is,
lettra B, da Constituição Federal, tendo os
accórdãos recorridas de lis. 79 e fls. 95 das-
presialo os embargos do fls. 67, em que foi
contestada a validade, em face da m ,sma
Constituição, do decreto estadual n. 30, do
15 de dezembro de 189?. na parte em que
taxou a transmissão causa mortis daa ap-
licas da divida publica intern I da União
(art. 2, n. 2) em consequencia do que ficou
prevalecendo esta disposiçao

Dão provimento ao recurso por julgar nullo
o mencionado decreto estadual no seu art. 2°,
n. 2, e assim tombem improcedente o ex-
ecutivo intentado para pagamento á Fazenda
Estadual d imposto sobre as aplicas legadas
no testamento de fls. e codioillos de 114. a
varies estabelecimentos relig i osos e pios de
Cuyabá ;

Porquanto, cofia:irmo e4e tribunal já de-
cid i u na appellas1).0 eivai n. 406, quanto a
identica disposição da lei do Estado do Rio de
Janeiro, o citado texto d t legislarão do Es-
tado d . , Matto Gasoso for , de fronte o pre-
ceito da Constituição Federal, art. 10.

Incontestavelmente é s rrviço a cargo da
União o da sua divida intorno. fundada.

A' administr110. ,) fede ,a1 compete iwera-
vel-a no respectivo livro; averbar a tran,fe-
rencia de seus titulas, bem como quitosquer
outras alterações °ocorridas, quanto á dispo-
sição deites o goso do seus proventos; man-
dai . , finalmente, realizar nas épocas devidas
o pagamento de seus juros para os quaos o
Poder Legislativo vota annualmenta os fun-
dos neeessatios.

Aliás o emprestam feito por opolices é um
contracto subordinado as condiçOes da lei
que o autorizou, uma das quaes é a de serem
taes etulos isentos de imposto sobre herança
o togadas (lei de 13 do novembro de 1827,
titulo 3" do capitulo unico, art. 37).

Si, contrariando esta di4posição, a lei
n. 1.507, de 26 de setembro de 167, art.
lei orçamentaria promulgada em eircum-
Maneias extraordinarias ao tempo do pro-
longada guerra externa, tributou a tran-
smissão das apeias por herança ou testa•
mento, o fez em beneficio do Thesouro Geral.
o a dita lei recebeu o assenso tacito dos inte-
ressados que a olla não oppuzeram a recla-
mação a que tinham direito.

Sobreleva notar que. quando mesmo aos
portadores das apolices não garantisse a lei
de 1827 a isenção quanto ao imposto de que
se trata, razões do oramo publica e da maior
relevancia. determinariam que nem a esse
nem a outro qualquer imposto fossem sujei-
tos aquelles titulas si se otogitasar de tribu-
tados; tanto mais, cabendo a faculdade de
tributal-os ás legislaturas dos diversos Es-
tados da União, usada com o arbitrio não
contido pelo sentimento da directa responsa-

cahiriam toes titulos gravados da
taxas, talvez, exazerodaa, os portadores em
grande numero, estrangeiros não tardariam
em se desfazer dellos, o credito publico ficaria
abolido o mais difilsil se tornari t ao The-
soura Nacional, dadas novas e extraordina-
rias emergancias. °teor recursos sob as con-
dições com que 'Urra c mtralialo o empresem°
dos tatulos deprecisdos.

Estas o outras valiosas considerações que
serviram do fundamento ao parecer de 16
de dezembro de 1867, da *Poção de fazenda
do Conselho de Estado, para contestar ás an-
tigas assembléas provinciaes o direito de
taxar a transmissão das apolices da divida
publica geral, causa rnortis, não obstante O
disposto no art. lo, a 5" do Acto Addicional e
art. 12 com referencia ao art. 11 da lei de
31 de outubro de 1835, parecer este adoptado
pela resolução imperial de 4 de março
de 1868, não podiam ter sido esquecidas
pelos factores da Constituição de 1891 ; não
podia estala ria mente (trilei transferir aos
Est dos em que passou a dividir-se o Brazil
sim direito que só existia para a União,
consagrado pela acquiescencia dos credores,
por excopção ao privilegio que lhes conferira
a lei de 1827: Em sua s.abedaria não podia
deixar d eotender que, alam disso, não con-
vioha expor o cre .lito publico aos riscos que
traria a impos'ção da transmissão das a.po-
Beca, cama mortis, pelos Estados;

Assim é que a disposição do art. 9', a :Peia
Consti ! uição olaVe se considerar restringida
pela do ar'. 10 da mesma constituição no
tocante ao anua ido imposto, cujo direito o
Estado de Matto Grosso se arrogou;

Cumpre, finalmente, notar. que, nrs Esta-
dos Unidos da America do Norte, cuja coe
stituiçio serviu de modelo á nossa, é ponto
assentei° que os Estados oão podem submet-
ter ao imposto o capital de um empresem°
cmtrartado pela União nem os respectivos ti-
fulos os quaes ostão, corno quseaquer outros
actos emanados do Governo Federal, isentos
da acção fiscal dos Estados:

Assim o tem decidido a Suprema Côrte dos
Estados lat dos da Norto America (Story,('OMM.
2" vol., g 504). E pague a recorrida as custas:

Supremo Tribunal Federal, 29 de julho de
1899.— Arptin ) e Castr.), presidente.— G. de
C:real/do.— Pisa e Almeid a .— L u cio de .31" ,n-
d nça.-11. do Espirito .anto, vencido.— 31,-
celo Noarci.—Per'a Franco.— PindallAa de
M . ttos.—Americo Lobo.—.10d,.e: C tvaicanti,—
Bernardi.,o F .rreira .1o,So Pedro, vencido.
folo Barbalho. —Fui presente, Ribeiro de Al-
meida.

uprenio 'Ir ribunal Federal
61' SESS0 em 4 roa OUTUDRO DE 1899

Presidenc :a do Sr. ministro Again° e Castro

A's 10 1;21ioras da manhã abriu-se a sessão,
achando-se presentes os Srs. ministros B de
Pereira Franco, Piza e Almeida, Macedo Soa-
res, Pinilabiba de Mattos. Bernardino Erra
reira, Il. do Espirito Santo, Amorico Lobo,
Luci° do Mendonça, Ribeiro de Almeida. João
Harballio, João Pedro, Manoel Murtinho, An-
dré Cavalcante e G. da Carvalho.

Foi lida e appaovarla a acta da sessão ante-
rior e despachado tudo o expediente sobre a
Mesa.

JULGAMENTOS
liabeas-c»pits

N. 1.271—Capital Federal—Re l ator, o Sr.
Macedo Soares ; pac i ent r, Amadeu Pardini.
Foi concedida a ordem de hubeas-corpus para
comparecimento do paciente na sessão de 21
do c rrente, prest idos os necessarios esclare-
cimentos pelo delegado de policia de S. José
do Rio Pardo, do Estado de S. Paulo, e pelo
do Monte Santo, no de Minas Geraes, unani-
memente.

N. I.273—Capital Federal—Itelator, o Sr.
ministro Bernardino Ferreira : piteionte, Ma-
nool Corréa. Tavares.—Não se tomou coube-
cinionto da (alça° por ser originaria e não se
tratar de alguma das excepoões legaea, una-
nimemente.

Appellações crimes

N. a8—Rio de Janeiro—Relator, o Sr. Pin-
daliiba do Mattos ; revisores, os Srs. Remar-
' tino Ferreira o II. do Espirito Santo ; appol-
lantes, João Pedro Ferreira e José Pairo Fer-
reira; appollada, a justiça.—Foi confirmada
a sentença, contra os votos do Sr. II. do Es-
pirito Santo, que julgava nullo o procasso,
por falta de auto de corpo do delicto, e não
se vencendo a nullidade, reformava a sen-
tença para impor eia grito mOdio a pena em
que foi julgado incurso o réo ; e dos Srs. G.
de Carvalho e M icodo Soares, que no mesmo
sentido reforioavam a sentença..

N. 44—S.Paulo—Relator, o SfaJoão Pedro;
revisores, os Srs. Manoel Murtinho o André
Cavalcante; appellante,José Ahaan ire Bulcão;
aplainada, a justiça.—Tornando-s.o conheci-
mo nto da. appellação, contra os votos dos Srs.
João Pedro, G. de Carvalho. Amorico Lobo e
Piza e Almeida, confirmou se a sontença,
unanimemente.

Revisões crimes

N. 54—Rio Grande do Sul—Relator, o Sr.
Bernardino Ferreira ; revisores, os Srs. Il. do
Espirito Sinto e Americo Lobo ; peticionado,
Martins ['odiar.— Julgou-se prejudicado o
pedido de revisão, visto ter fallecido o peti-
cionario ; contra os votos dos Srs. João liar-
balho, João Pairo e Macedo Soares, que vota-
vam pela diligencia recornrnernlaila pela lei,
quanto a nomeação do um curador, quando
é fallesido o peticionado. I:npedido o SioLu-
cio de Mendonça.

N. 228—Minas Geraes—Relator, o Sr. Ror-
riardino Forreira ; revisores, os Sr. II do Es-
pirito Santo e ..arnerico Lobo ; peticionarão,
Manoel Antonio da Silva.—A mesma decisão
da do n.54, votando o Sr. alacedo Soares pela
diligencia anteriormente indicada.

Appellaçao civel

N. 5l2—S. Paulo—Re'a.tor, o Se. Lucio do
Mendonça ; revisores, os Srs. .loão Barbo Mo o
João Pedro ; appellantes, Wilson Sons Sz
Comp.; appllada, a Fazenda Nacional, por
seu procurailor.—Foi confirmada a sontença,
mandando-te, porém, deduzir do q ., vacum da
condemnação o valor do pontão ao tempo do
seu salvamento e que se liquidar na execução,
unanimemente.

DISTRIBUIÇõES

lIontologtções de sentene t

N. 23I—Capital Fe loral—Requereato, An-
tonioBarbosa Fonseca.—Ao Sr. ministro
Bernordino Ferreira.

N. 232—Capital Federal—Requeronte, An-
tonio Barbosa da Fonseca.._-Ao Sr. ministro
lierminio do Espirito Santo.

Apare/fama. eive(
N. 548—Capital Federal—Appellante,Clau-

dino Corrêa Louzada ; appallada. a Fazenda.
Nacional. — Ao Sr. ministro Pindalliba de
Matais.

Recurso adi oral

N. 48—Pernambuco-- Recorrente, Vicente
Carlos de Souza ; recorrida, a Commissã.o
Municipal do Município do Caba, no Estado
de Pernambuco.—Ao Sr. ministro Piza e Al-
meida.

Revis,To crime

N. 435—Minas Geraos — Paticionario, Ho-
nado M r ndes de Souza. — An Sr. ministro
João Isarbalho.

N. 438—Capital Federal — Peticionado, o
alferes João Epaminondas de Andrade Jambo.
—Ao Sr. ministro João Pedro.

N. 437—Pernambuco — Peticionado, Au-
gusto Charpot, subtlito franc :z. — Ao Sr mi-
nistro Manoel alurtinho.

N. 438 —Pernambuco — Peticionario, João
Botim da Costa Medeiros. — Ao Sr. ministro
André Cavalcanti.

N. 439—Fortaleza—Poticionario, Emygdio
de Campos Junior. — Ao Sr. ministro Gon-
salves do Carvalho.
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Con/lictos de jurisdicçtfo

N. 86—Ceara — O juiz seccional do Estado
do Ceará ; o juiz da 2 , vara da Fortaleza,
capital do Estado. — Ao Sr. ministro barão
de Pereira Franco.

N. 87—Ceará— O juiz secional do Estado
do Ceará ; o juiz da 2a vara da Fortaleza,
capital do Estado. — Ao Sr. ministro Piza o
Almeida.

--
PASSAGENS

AppellaçaO crime
N. 40—Ao Sr. barão de Pereira Franco.

Revisões crimes
•N. 225—Ao Sr. Amei ico Lobo.
N. 423—Ao Sr. Manoel Murlinho.

AppelliiçõSs eiveis
N. 442—Ao Sr. Manoel Murtinho.
N. 449—Ao Sr. Atnerico Lobo.

COM DIA

Homologaçiro de smitença estrangeir:
N. 228—Rela tor, or. Piza o Almeida.
Levantou-se a sessão ás 2 3;4 horas da

tarde.-0 secretario, .1 uTo Pedreira do Coul:o
Ferras.

RENDAS PUBLICAS

ALFANDEOX DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia. 2 a 3 de outubro

	

de 1899 	
Idem do dia 4:

	

Em papel 	  153:4163918
Em ouro:
15:366$997 no

eambio de

	

7 11/32 	 	 54:4963764
209:9433682

733:701$132

Em igual periolo de 182....	 733:924$280

RECEBEDORIA

Rendimento do dia 2 a 3 de
outubro de 1899 	 	 •

	 140:440:3072
Idem do dia 4 	

	
45:0493381

185:494553
Em igual periodo de 1898...	 140:2333830

Ruminam. DO EsTADO DE MINAS OKRAES
NA CAPITAL FEDERAL

Rendimento do dia 4 de ou-

Idem do dia 2 a 4 	
tubro do 1899 	

141:9583894
36:3403640

Em igual periodo de 1898...	 128:9173034

MESA DE RENDAS DO ESTADO DO RIO DE

JANEIRO

Rendimento do dia 4 de ou-
tubro de 1899.. 	 	 48:19413151

Idem do dia 2 a 4. 	 	 107048346I

NOTICIA RIO--
grelegstsumass— O Sr. director das

Rendes Publicas recebeu os seguintes:

MARANIIÃO, 2 do outubro—A Alfandega
arrecadou em setembro 325:448$612. a saber:
Importação, ouro 	 	 20:7e2$110

*	 papel. 	 ..	 241:9303'244
EXpodiente 	 	 IS 0359:1
Capatazias 	 , 	 	 6 : r'05 ns5
Armazenagem 	 	 5:555$75a
Estatistica. 	 	 357W45

PliariSes, ouro 	
papel 	   

7133268

Dácas, ouro 	 2(ee;368
Y).	 papel 	 4l2

Addicionaes. 	 2: I 058070
Imprensa. 	 24.3220
Sello . 	   	 6:263$110
Transmissão 	 1103000
Terrenos de marinha 	 48$052
Laudemios . 	 173625
Divida	 activa 	 1013665
Dividendo, 	  4:572:3550
Fumo 	 1: :3303:380
Bebidas. 	 8:38$555
Phosphoros 	 4:0003000
Sal 	  4303000
Ca lç idos 	  2123600
Velas 	 2813100
Perfumarias. 	 5423800
Especialidades pharmacenti-

cas. 1:1613109
Vinagre 	 1:2143580
Conservas. 	 3:1025300
Indemnizações 	 .. 	 133320
Venda do generos... 	 ...... 513000
Receita eventual. 	 	 1 :98S$515

8:3733056
O delegado fiscal, Jolo Augusto Corrêa.

CEARÁ, 2—A renda arrecadada na Alfan•
dega, em setembro findo, foi do 220:840$355
a saber :
Importação 	 297:1033922
Sendo em ouro 	 28:595.3(19
Em papel 	 268 : 508.30;3
Entrada, sabida e estada de

navios, ouro 	 300$090
Addicionaes 	 1083893
Interior 	 4:660.3511
Consumo 	   15:551:3700
Ex traord i fiaria 	 1:42835e0
Depositos. 	 1:5763760

Em igual mez do anno passado, foi a
renda de 480:918/813, semi() : importação,
290:094S401 ; carga despachada agora, 12.013
uolumes pesando 600 toneladas ; o no anno
oassado I3,0;:0 volumes pesando 1.063 tone-
ladas.

O inspector, Ba/cleino
NATAL, 2 —Esta Alrandega arrecadou em

setetnle o u!titno 6:392$952.
Importação (capatazias).... 	 1753300
Interior 	

	
1:2303652

Consumo 	
	

4:880$80
Deposites 	

	
1043320

Em igual moi de 1898 rendeu 45:034$63-1,
sendo:
Importação 	

	
28:9233697

Interior 	
	

2:1530$812
Consumo 	

	
3:480$000

Extraordinaria 	
	

1203664
Depositos 	
	

3193410
A diferença para menos este anno foi do

38:6413681.-0 inspector, Oliveira e Silva.
PARAIIYI3A, 2 — A renda de setembro findo

N de 57:5213810, assim distribuida:
Inaportaçio 	

	
48:902$762

Capatazias 	
	

2983926
Armazenagem 	

	
739$570

Estatistica 	
Pilardes 	

	
1003000
40$$00

Docas (papel) 	
	

181$200
Addicionaes 	

	
18.M.20

Sello fixo 	
	

306$200
Adhesivo 	

	
8533200

Foros 	
	

9W50
Laudemios... . 	

	
5%000

Consumo do fumo 	
	

3:4333600
Idem de bebidas 	
	

59$000
Idem de phosphoros 	

	
9$600

Sal 	
	

1:680000
Registros 	 	 1003000
Venda de generos 	 	 154:3715
Multas 	 	 1983587
Deposites 	 	 304,3680

A differnça a favor em igual mez no anno
passado foi de 46:3713120.

Inclui no titulo importação 4:9003276,10 Vs,
ouro.-0 inspector, Felino

Rume, 2 — À renda arreeada.da nesta al-
fan lega em setembro ultimo, comparada com
a d 3 igual mez em 1898, foi a seguinte:
Importação, 1899 	 	 1.0.13:1823283
Idem, 1898 	   1.693:0173542
Diferença para menos 	  649:835:3259
Despachos marititnos, 1899 4:7613450
Idem, 1898 	  
Diferença para mais 	
Addicionaes, 1890 	 	

3:9498720	 *

Idem, 1893 	 	
1:7903

Diferença para mais 	 	
1:5811:828730
1:79 

2
Interior, 1899 	 	

16:498197714

Idam, 1898.... 	 17 :Si84•383ei
Diferença pira menos 	  1:4913117
Consumo. 1893 	
Idem, 1898 	 	

85:5193850
37:1613150

Diferença para mais 	  49:355.3700
Extraordinaria, 1899 	 	 5:7743552
Idem, 1898 	 	 7:73'7$034
Diferença para menos 	 1:9523482
D3positos-1899 	  

—1898 	is	
8:8683380

17:5203973
Diferença para menos 	
Totaes-1893 	

* —1898 	 	

8:6593593
1.167 :3953033

Diff iran.a para mais 	 	
1.778:8873083

50 : 4193401
»	 para menos.—	 601:9413451

Obsarvação—Na de 1.044:1823283 está in-
cluida a quantia de 98:1543241 do 10 "is
ouro sobre direitos de importação cambio par.

A importancia de 4:7613450 sobre despa-
chos maritimos foi toda cobrada ouro, cambio
par, sando 2:8003 imposto pharões e dito de
docas 1:0613450 , assim discriminadas de ac-
corto vossa circular n. 8, de 16 do tnez pas-
sado.-0 inspector, Fraga.

JARAGUÁ .2—Esta alfandega arrecadou em
setembro ultimo 158:537$902, sendo:
Importação 	 	 142:0153818
Em ouro 	
Em papel 	 	

13:559$770
E 128:4563048
Entrada, sabida e estada de

	

navios—ouro 	 	 7403000
Addicionaes •	 IS000
Interior.	 , 	 3:9100
Consumo 	 	 9:0913155
Extraordinuria 	
Opost tos 	 	

1:0214709
1:890.$120

Igualexercieio passado 195:195$047, Dife-
rença part. menos 36:6573145.-0 inspector,
Alfredo Santos.

PENEDO, 2— Renda em setembro findo
16:4433403, sendo:

Importação 	 	 3:679.3159
Entrada 	 	 3$000
Addicionaes , 	 	 300
Interior 	 	 3:0573(50
Consumo 	 	 0:5:143700
Extraordinaria 	 	 1213454
Depositos  •	 473400

Igual mez 1898 13:3833661.

Differeça para mais corrento exercido
3:059$302.-0 inspector, Espindola de Oli-
veira.

Batira,2—Alfandega arrecadou inez fia lo
750:9173790, sendo
importação, papel 	
Idem, ouro 	
	 542'5093998

56:1593395
3:7013511DesRicho rnaritimo, ouro... 	

113880AddR•lonaes 	 	 7..
39: 938819Interior 	
93:164:3820Consumo 	

Extraordinaria 	
	

4.7793'540
4:931$s59Depositos 	 	

passado importan-Ronda igual mez an no
eia de 1.778:0253380.

Diferença para menos este anno, total ar-
recadação 1.097:1073796.-0 inspector, lio-
raciJ Se tbr,..

VICTOUIA, 2. Esta alfandega, arrecadou
em setembro findo 14:6873451, sendo:
Importaçio 	 	 8:9673780
Entrada 	 	 2133300
Interior 	 	 2:7213979

523:7573450

Depositos.



awireeçoria de Meteorologia do Miniesterto tia Marinha-
Repartição da Carta Marititna- Resumo metearologico d* estação central no morro de
Santo Antonio, em 3 lie outubro fie 1899 (torça-feira):

RONU
Barometro- a 00 .

Temieron-
ra do ar

Tensão do
vapor

Humidade
relm n va

Direcção do
Vento

Estado da
atmoapbera

Esperte	 de
novena

Quantidade
de nono'

.	 M/M . o MIM 0/0

1/2 O. 759.23 21.0 18.57 90.0 KNE --. ....
•

a a. 758.37 20.7 18.08 93.5 NNW - • -
8 a. 758.45 20.4 .17.15 90.0 RR Encoberto .. 10
9 a. 759.45 21 8 14.75 87.2 SR Idem. .. 10

1/2 d. 780.24 29.1 17.20 82.0 RR Claro. K. RN. CK 8	 •
3 p. 759.41 230 16.40 7g.7 RB Idem xr. It.	 RN	 IX 9
8 p. 759.03 21.7 15.08 82.9 a Idem. as. CIL. 8
9 p 780.04 31.2 15.48 82.7 814 Idem. .. O

-........a
Temperatura max . ma exposta 	 234

á sombra 	  24'.3
>	 min ima 	 20 O

$34:388 Quinta-feira 5 AULIRPd Oernalke.	 Outubro - 188

Consumo 	
Extraordinaria 	
'Depositos. 	

O inspector int nino, Chrystiano

SANTOS, 30 de s emir°. A alfandega arreca-
dou durante o mez hoje findo 2.186:764 97,
sendo:
Imp . irtação 	 	 1.885:34‘2$102
Entrada o sabida de navios 	 	 4:960$000
Addicionaes 	 	 1:436$U8
lieurior 	 	 97 :845$534
Consumo 	 	 146: 137$450
Extraord inaria 	 	 9:397$e78
Depasitos 	 	 41:571:1'033
Despnaa. manietar 	 	 78e742

Igual periodo e anno anterior a renda
Meneio 3.285:179e357. Difierença para me-
nos neste anuo 1.0à8:41 l $ 60 . - G inspector,
R;br'rt: de Vasconeltos.

PARANAGUÁ, 2 de outubro. Esta alfaia -
dega arrecadou no inez de setembro findo
205:3293790 assim n discriáinado:
Importação em ouro 	 	 14 : 323e985
Importação em papel 	 	 137:341$720

Total 	 	 151:6653705
Entrada, sabida e estada de navio:

Oure 	 	 61 46' O
Papel 	 	 2e$200

Total 	 6393800
Addicionaes 	 407sT:020
Interior 	 6:535e128
Consumo 	 37:6553900
Extrabrdinaria 	 9 i7:8 37
Deposites 	 .	 7:518$900

Emn igoal mez do atino Passado a mesma
renda foi de 93:8787'. Differença para mais
t sta anuo 111:49e$129. - O iuspector, Ast-
i/era Wanderley. •

F tu RIANePOLIS, 3. A alfandega arra matou
em setembro findo 58:233$848, tendo:
Direitos de consumo 	  - 41:457e216
Capatazias 	 . •	 , eeee809
Armazanagem é	 , 	 932e340
Estatisteca	 .	 	 34760
p ilaroes 	 300$000
Docas 	 178$200
Addiciona s 	 16$580
Di.rio Official 	 0e000
Praprios Nacionaes ...... 	 12iie teu
Sei lo 	 2 : 8S-7$19e
Taxa ju iiciaria .. 	 .2..;;500
Impostos do vencimentos 	 199153
Foros 	 17$103
Di vida -activa 	 3e840
T Ixas e registro de fumo 	 5704000
Taxas de bebidas 	 337$200
Sal 	 6:881e280
Perfumarias 	 24$000
Esp. pharmaceuticaa 	 651200
Conservas 	 38700
Montepio de empregados 	 137e256
Receita eventual 	 216:3420
Depositos 	 544805

A arrecadação do ouro importou em
4:760$120,. sendo

Importição 	 	 4:44e$721
Pharóes 	 	 300e000
Docas 	 	 14$400

O inspector, Augusto Moio 2.

Rio GRANDE, 3-A renda desta alfandega
no mez de setembro foi a seguinte :

Importação 	 . • 1.386:615$746
Despacho maritimo 	 1:461:3747
Interier 	 47:557$484
Consumo 	 58:946$490
Extraordinaria 	 25: 181$960
Depositos 	 67:035$197
Total 	 1,586: 801$807
&Indo ouro 	 133:269e8

Em igual mez do anuo
1.296:346e422 ; mais agora

O inspector, Cresentino.

y

Ministerio da Iniustria, Viação e Obras
Publicas-A visos :

N. 1.613, de 27 de setembro, - pagamento de
77:3773176 a diversos, de fornecimentos á Es-
tro da de Ferro Central do Brazil, nos IlleZ30
de março, maio, junho e julho ultimas;

N. 1 .6.10, da limeira data, idem de 600$ a
José Antonio da CrU7, de forneeinlentos e con-
certos feitos para a Secretaria de Estado, em
agosto ultimo ;

N. 1.616, da mesma data, idem de
23:616$650 a diversos, de fornecimentos á
Estrada do Ferro Central do Brazil, no mez
de junho ultimo

N. 1.641, de 23 de set imbro, idem de
133:884240 a diversos, de fornecimentos á
mesma estrada; nos meus de julho e agosto
ultirnos.

Correio - Esta repartição oxpedirá
inalas hoje pelos sagnintes paquates:

Pelo ('19de, para Bahia, Pernambuco e Eu-
ropa, via Lisboa, recebendo impressos até
as O horas da manhã, cartas par a o interior
até as 9 1/2, ditas com porte duplo e para o
exterior até as 10.

Pelo Commandante	 , para S. Sebas-
tião, Santos. Cananéa, 'guapo, Paranaguá,
Antonina, ltajahy e Florianapolis, recebendo
impressos ate as 12 horas da manhã, cartas
para o interior até as 12 1/2, ditas com
porte duplo até a 1 da tarde e abjectos para
registrar até as 11 da manhã.

Pelo itahy. , para Laguna, receb Indo im-
pressos até a 1 hora da tarde, cartas rara o
interior até a 1 1/2 da tarde, ditas com porte
duplo até as 2 e objectos part registrar até
as 12 da manhã.

Pelo Itontby, para S. Jo'io da Barra, rers g
bando impressos até a 1 hora, da tarde, cartis
para o interior até a 1 1/2 da manhã, dita-
com porte duplo até as 2 e objectos para re-
gistrar até as 12 manhã. -

Pelo Mozart, para Bahia, Pernambuco e
Nova York, recebendo impressos até a 1 hora
da tarde, cartas para o int are r até a 1 1/2
da tarde, ditas caiu porte duplo para o .ex-
terior até as 2 e abjectos para registrar até
as 12 da manhã.

Pelo Aguoknarè., para o Ceará e Pará, re-
cebendo impressos at as 2 horas da tarte,
cartas parlo interior até as 2 1/2, ditas com
porte duplo até as 3 e objetos rara re-
gistrar até a 1 da tarde.

-Mi n sterio ea Justiça e Negoeios Interiores
-Avisos:

N. 6.653, de 30 de sstembro, pagamento de
666166i a diversos empregados da Secretaria
de Estado, de gratifiaação especial correspon-
dente ao mez de satembro d i corrente anuo ;

N. 6.636,de 2 do corrente, idem de 25:000$
ao iiiordomo do Palacio do Governo, de suppri-
mento para despazas do ultimo trimestre do
corrente armo.

Ragu -rittiento de4pachado-De João Vieira
da Silva Borges, pedindo levantamento da,
fiança prestada a favor de Ie.') Silveira Bar-
bisa, ex-thosoureiro e pagador da commissão
de estudos da ligação das Estradas de Ferro
do Norte do Brazil.-Dê o supplicante a prova
exi2ida no parecer.

I'agadorin4i0Theisouro - Pa-
gam-se hoje as seguintes folhas

Escola Polytechnica, Gymnasio Nacional,
Museu Nacional, Benjamin Constant, Mon-
tepio dos Funccionarios Publicos é irnmigran-
tes da ilha das Flores e Inspectores de Obras
Publicas.

Pelo Desterro, para Santos, recebendo im-
pressos até as 10 horas da manhã, cartas
para o interior até as 10 1/2, dii as com porte
duplo até as 11 o abjectos para ragistrar
até as 9 da manhã.

EDITAES E AVISOS •
Junta Eleitoral

EDITAL

A Junta Eleitoral de Recursos do District°
Federal.

Faz saber ao cidadão Julio Henrique do Car"
1110, que nos autos de recurso eleitoral de
Millidade de alistamento em que é recorrente
e recorrida a eommissão municipal do dis-
tricto Federal, foi profarida a sentença do
teor seguinte

Pede o eleitor Julio Henrique do Carmo a
annullação dos alistamentos eleitoraes das
parochias do Espirito Santo e Sant'Anna por
enobservancia de preceitos legaes relativos
não só a organização da commissão seccional
da primeiro das referidas parochias, corno ao
processo de qualificação de eleitores, por-
quanto

a) a. commissão seccional da parochia do
Espirito Santo nom-iou seu escrivão ad.hoe
a João Maria de Lacerda Junior, que não
tinha capacidade legal para aqUelle cargo,
visto que como praça de pret que era,
nem siquer podia ser eleitor, segundo o
art. 1' § 3' n. 3 da lei a. 35, de 26 da
janeiro de 1892

passado, tei de
de 290:455$385.

1:613$600 Tribunal de Contas-Ordens de
409e360 ' pagamento sobre as guaes proferiu despacho
761$235 de registro, em 3 do corrente, o Sr. presi-

Augusta.	 dente dast .et ri bunal:

ete.werean em 24 horas, á sombra
Chuva em 24 horas
Duração do erillio solar 	

1."7
inapreciavel.
3 00
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b)o edital, em que o presidente da Com-
Missão Seccional convidou os cidaeãos que se
achassem nas condições da lei a enviar seus
requerimeatos devidamente inetruidos, foi
escripto pelo secretario da M8891% cornmissão
Julio Cezar Leal Junior

c) as petições, em que os alistandes reque-
reram sua inclusão na qual i fie ição, não foram
feitas nem assignadas pelo pruprio punho
dos requerentes, nem as lettras e firmas das
petições foram reconhecidas

d) não foram apresentados os documentoe
cornprobatorios da residenela o maioridade
civil dos cidadãos alistados ;

e) a qualificação de eleitores na parochia de
Sant'Anna fui feita sem apresentação dos res-
pectivos requerimentos ;

e) desappareceram os livros do lançemento
da qualificação eleitoral da mesma paro-
chia .

A junta eleitoral, considerando:	 -
Que o onus da prova incumbe a quem al-

lega ;
Que não está provado que o escrivão ad-hoc

João Maria de Lacerda Junior não tinha capa-
cidade legal no tempo em que foi nomeado,
sendo certo não só que a nomeação de escrivão
ad-hoe Ode recebi i• em qualquer cielldão inde-
pendente da qualidade de eleitor,que não é exe-
gida pelo art. 11 da citada lei n. 35, de1892 ;
come nimbem que o dito João Maria de Lacerda
Junior obteve baixa do sarviço militar em vinte
e deus de abril ultimo (documeuto de folhas
cincoenta verso) e semente de dous de maio
subsequente em doente serviu como escrivão
(documento de folhas cincoenta e quatro);
, Que o edital d3 convocação, a que se refere
o art. 8' d L lei, deve regei Lrmente ser sub-
ecripto- pelo secretario daquella cominissão.
por ser funcção propria do ca •go e não pelo
escrivão, como allega o recorrente, visto que
lhe incumbem unicamente os trabalhos deter-
minados no art. 11, já citado ;

Que tont em não está provado que os alis-
tamentos, cuja annullação ora a pell ia, te-
nham sido feitos independente de requeri-
mento dos cidadãos abstidos, com a firma e
lettra devidamente reconhecidas, es am prova
de maioridade;

Que os atlestados das autoridades policiaes
não constituem o unico m ‘lo legal do prova
do domicilio ou do residencia ;

Que, por igual, não e :ta provado o desap-
perecimento dos livros de lançamento da qua-
lificação eleitoral da parochia de Sant'Anna,
tendo o recorrente juntado, para comprovar
sua asserção, apenas os retalhos de jornaee
constantes dos autoe a folhas cincoenta o
cinco ;

Resolve negar provimento ao mencionado
recurso. District() Federal, 27 de setembro
de 1899.— Godafredo Xavier da Cunha—
Manoel Clementino do Monte.—Carl 33 Borges
Monteiro. E para que a noticia chegue 'ao
recorrente e a que mais interessar poesa,man-
dou passar o presente edital, que será afil-
iado no togar do costume e publicado no
Diarto Official. Dado e rassado nesta cidade
do Rio de Janeiro,ern 27 do setembro de 1899.
E eu, José Anastacio Lopes Sobrinho, secre-
tario, o eacrevi.—Godefeedo Xavier da Cunht.
—Manoel Cle;nentino do Monte.— Carlo; Bor-
ges Mmteiro. Está °enforme.— O secretario,
Jou; Anast ;cio Lopes Sobrinho.

-inata Eleitoral

A Junta Eleitoral de Recurses do Districto
Federal.

Faz saber ao cidadão Tertuliano da Gama
(kelho que nos autos de nullidado de alista-.
&bento nos quaes é supplicante o _suppli-
cada a COMMISSãO Municipal do District°
'Vedarei fui proferid a, a ientença do liam te-
guinte:Nristo e e examinados estes antes de
recurso eleitoral de nullida,ie do alistamente
da secção da Gloria em que é reeerrente

DIÁRIO OFFICIAL

Tertuliano da Gama Coelho e recorrida a
eommissão municipal, julgou a junta proce-
dente o referido recurso pira dar-lhe provi-
mento, porquanto, nos termos do art. 51,
paragrapeo unico, do decreto legislativo
n. 184, de 23 de setembro de 1893, combi-
nado com o art. 60 da lei n. 35, de 26 de
janeiro de 1892, houve pretenção de forma-
lidade substancial não só na constituição ou
organização da alludidacommissão, por estar
verificado que na eleição a que se procedeu
não foi approvado numero de votos corre-
spondente ao numero dos membros presentes,
votando cada am destes em lista aberta e
assignada em quatro nomes escelhides de
entre os eleitores do municipio, como no pro-
cesse de qualificação no qual tambem houve
inobservancia de formalidade essencial, por
não (atar mencionada no edital da commis-
são seccional, como determina o art 21 a
l u da lei n. 35, de 26 de janeiro de 1892. a
informação de que trata o art. 19 da mesma
lei, não sendo licito a reoorrida elimi-
nar eleitores no uso da attribuição que lhe
confere o art. 25 n. 1, 24 ',Arte, sem
proceder á sua deliberação a alludida
informação de cai acter oficial, nem
eliminar eleitores das qualificações anteri-
ores, pois o cidadão, uma vez alistado, so-
mente deixa do ser ele.tor no caso de morte
ou de perda de sua capacidade politica, sendo
que a mudança de domicilio, que só se veri-
fica pelo facto da habitação real do cidadão
em outro togar, unicamente autoriza a sua
atinai:indo do alistamento da secção, em que
deixou de rezidir, e não a sua eliminação de
qualificação geral do alistamento do muni-
ciai°, e mandar que vigore o alistamento
anterior.

District° Federal, 19 do setembro de 1899.
—Godofredo Xavier da Conha.—M. Cle pnen-
tino do Monte.—Carlos Borges Monteiro.

E para que a noticia chegue ao recorrente
e a quem mais interassar, mandou passar o
presente edital, que será afixado no logar do
costume e publicado na folha orneie!. Dado e
passado nesta cidade do Rio de Janeiro, aos
tres de outubro de 1899. Eu, José Anastacio
Lopes Sobrinho, secretario, o subscrevi. —
Godofredo Xavier da Cunha .—Manoel C1?-
mentino do Monte.—Carlos Borges Mmteiro.
Está conforme.-0 secretario, ToM Anastacio
Lopes Sobrinho.

Secretaria de Estado das
Relações; Exteriores

CONCURSO

Em nome do Sr. Ministro, faço publico que,
nesta Secretaria de Estado, acha-se aberta
até o dia 19 do corrente a inseripção para o
concurso a um togar de amanuense da mesma
secretaria.

O concurso se effectuará de accoald com as
instrucções approvadas pelo decrete n. L940,
de 17 de janeiro de 1895.

AS provas do concurso versarão sobre as
seguintes meterias:

Caligraphie ;
Línguas portugueza, franceza e ingleza,

devendo o candidato traduzir as duas ultimas
e faltar, pelo MIOS, a segunda ;	 •

Noções de histor:a do Brazil e geographia
geral ;

Arithmetiea ate proporções inclusive-
mente.

Os concurrentes poderão ser examinados na
Ungua a lemão, si a isso quizerem prestar-se,
o que lhes dará preferencia para nomeação.

Os pretendentes instruirão os seus reque-
rimentos com documentos que provem a idaele
de 18 anua p1oineeo; e bom procedimento,
podendo juntar quaesquer outros relativos RS
suas habllitaçies o serviços.

Secretaria de Datado das RelaçOes Exte-
riores, 4 de out ii ro de 189.-0 director
gral interino, Luis Pedro da &lua Rosa. (.

latendortelo,Qeral
Guerra

O conselho de compras desta repartição
recebe propostas no dia 6 de outubro, até
ás li horas da manhã, para a compra dos
artigos abaixo:

10.0)0 paru de batinas.
20.000 pares de meias de algodão.
1.120 pares de botas.
1.900 cobertores de lã encarnada.
3.000 capotes de panno alvadio, com capuz.
400 ponchos, de panuo azul ferrete, com

capuz.
1.500 colchões,
850 travesseiros.
6.900 metros de algodão para fronhas.
14.000 metros de algodão enfestado para

lemes.
24.000 metros de chita para colcha.
91.260 metros de cadarço preto de lã

com 0,018.
4.850 botões grandes prateados com lyra
3.984 ditos p iquenos idem idem.
65 lyras de metal branco.
200 distinctivos de metal branco para e

ganharia.
Os contractantes deverão apresentar amou,

iras dos seguintes artigos: meias, colchões
(capim e panno), travesseiros e fazendas,
regulando pira os outro-) artigos os typos
existentes nesta Intendencia.

Continuam em vigor todas as disposições
relativas a essas concurrencias, sobre pro-
postas, amostras, etc.

l a senio da Int )ndeneie Geral da Guerra,
29 de setembro de 1892.—Tonente-coronel
Manoel Moreira Neves Junior. 	 (.

EDITAE8
Estado do Rio

elbl,

COMARCA DE ITAOOÁRA.

De praça
O Dr. Antonio Torres da Silva Reis, juiz

municipal de Itaocára, por nomeação na
fôrma da lei etc.:

Faço saber aos que o presente edital de
praça com prazo de 20 dias virem que,
por este juizo e cartorio do escrivão que
este subscreve,processam-se os autos de carta
precatoria executoria, entro partes, como ex-
equento Antonio de Carvalho Vasconcellos,
corno ceesionario do Bane) de Credito Real do
Brazil, e como executados os herdeiros e sue-
coesores dos finado Paulino Bento Vieira
de Barcelloe e sua mulher D. Emitia
Carolina de Souza Barcellos, e óra por parte
do exeqiiente me foi dirigida a petição do
teor seguinte: Illm. Sr. Dr. juiz muni-
cipal do t irmo de Itacoára—Antonio Carvalho
de Vasconcellos, eessionario do Banco de
Credito Real do Brazil, no executivo hypo-
theeario movido contra os herdeiros e suc-
cessores dos finados Paulino Bento Vieira de
Barcellos e sua mulher D. Emitia Carolina
Vieira de BareelIos, requer a W. S. SO digne
mandar expedir editaes da praça para venda
de fazenda de Santa Berbere, com todos os
seus access)rios, conforme o auto de penhora
a folhas sessenta, verso, da carta precatei-ia,
autoada neste juizo e expolida pelo juiz da
Camara. Coininercial do Tribunal Civil e Cri-
minal da cidade do Rio de Janeiro Dr. Mon-
tenegro, actualmente Dr. G ima e Souza, e
escrivão Penne. O peticionario não requer a
avaliação do iminovel hypothecado e seus
aecessorius o penhorado, vale-se do privilegio
que lhe é colo ;tildo pelo art. 392 do decreto
de 2de maio de 1890, sen do os alitaes passa-
dos pelo valor por que foi o referido irnmo-
vai hypothecado, isto é, 70:000$, com a deduc-

•••••••11,M.-7.1.07.n••nn•,....arasOMV74	 ..111••n•n•nn•••....r....•



8.888:888E70
6.175:681 90

10.795:241 00

10.416:246$700

4.689:5001,790

3.094:740$000
878:712010

18.318:913$610

61.035:702$900
nnnnnnnnnnnnnn.

13.333:333$330

22.986:338$890

8.471:903$150

3.094:740000
13.036:285090

83:102$140
11•nnn••nn ••n•n•n•n•••n•

61.035:702$900
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ç ão de vinte e tres contos quinhentos e cin-
coenta e tres mil duzentos e sessenta reis
(23:553$260) de amortizaoõ'es pagas, sendo
todas as ditas importancias em ouro, impor-
ando o saldo, tambem em ouro, em quarenta

e seis contos quatrocentos e quarenta e um
mil setecentos e quarenta reis (46:441$740),
ou em papel moeda, conforme a conta a fo-
lhas doze da mencionaea precatoria, cento e
dezenove contos quatrocentos e vinte e um
mil quinhentos e vinte réis (119:494520).
Nestes termos pede deferimento. Itaocára,
Estado do Rio, vinte e dons de setembro de
mil oitocentos e noventa e nove. Pedro Car-
valho de Moraes, advogado. Estava coitada
uma estampilha de trezentos réis, competen-
temente inutilizada. Despacho : J. como re-
quer. Itaocera, vinte e tres de setembro de
mil oitocentos e noventa e noee.—Torres
Reis. Em virtude do que o porteiro dos a.udi-
torlos trará a publico prégao de veada e ar-
rematação em primeira praça deste juizo,
no dia dezessete do mez de outubro pro-
xirno futuro ás portas da casa da Ca-
mara Municipsl, na salta das audiencias.
ás 12 horas do d i a, os bens seguintes e con-
stantes do auto de penhora afolhas sessenta,
verso, dos autos, os quaes são os seguintes:
Fazenda de Santa Berbere com todas as bem.
feitorias, accessorios de lavoura, sendo du-
zentos e quatorze alqueires de terras em
mattas virgens o cento e oitenta e seis em
capoe nras, catbzaes e pastos, casa de vivenda,
engenho, forno, olaria, terreiro de pedra, po-
mar, uma casa no sitio e um engenho ma.
china com todos ao pertences para beneficiar
café, moer canna e serrar madeiras, alam-
bique e outros apparelhcs para serviços de
lavoura; a qual fazenia é firmada no distrieto
da Estrada Nova, deste termo, cujos bens
vão á primeira praça pela quantia de cento e
dezenove contos quatrocen tos e vinte e um
mil equinhentos e vinte réis (119: '9$520),in-
dependente deavaliação em virtude do artigo
trezentos e noventa e dons do decreto de dons
de maio de mil oitocentos° novent i. E quem
nos ditos bens quiser lançar devera com-
pare° r em o dia, togar e hora acima, afim
de serem e i les vendidos. E para emstar
geram se este e mais dons de igual teor que
serão publicados e afiliados na /Uma de lei.
Dado e passado nesta villa de Itaocára, aos
vinte e cinco dias do mee de setembro de mil
oitocentos e noventa e nove.Eu, José Joa-
quim Pereira de Carvalho, escrivão, o sub-
ecrevi.—Antonio Torres da Sdva Reis.j uiz mu-
nicipal. Estavam cella/lãs quatro estampilhas
no valor de mil e duzentos réis, competente-
mente inutillzad

Terceira Pretoria

DIAS DE AUDIENCIAS

O blcharel João Cruz Saldanha, juiz 20
supplente da Terceira Pretoria da Capital
Federal, etc.

Faz saber que as auliencias deste- juizo
continuam a ser nas tercas-feiras e sabbados,
es 12 horas. E para constar se lavrou o pre-
sente para os devidos fins. Dado e passado
aos 4 de outubro de 1899. E eu, José Bal-
dui no de A 1 buquerque, escrivão, o subscrevi.

Joito Cruz Sal,lanha.

PARTE COMERCIAL

Camara Syndical dos Corre.
toren de Fundos 1ublicos
Capital Federal

CURSO OFFãIAL DE CAMBIO E MOEDA METALLICA

Sobre Londres 	
Sobre Pariz .....
Sobra Hamburgo 	
Sobre Italie, 	
Sobre Portugal 	
Sobre Nova-York 	
Ouro' nacional, por

1$000 	

CURSO OFFICIAL DE FUNDOS PUBLICOS

Apolices

Apolices gemes de 5 0/. cautela 	 845$000
Ditas geraes mindas, de 5 0 /0. 	 854(03
Ditas geraes de 1:000$, de	 884000
Ditas do Emprestimo Nacional de

1895, port 	 	 875$000
Ditas idem idem de 1895, nom 	 	 885$000

Bancos

Banco Pariz e Rio 	 	 6$000
Dito Constructor do Brasil 	 	 15$000
Dito da Republica do Brasil 	 	 188$500
Dito Commereial do Rio de Ja-

neiro 	 	 221$000
Dito Rural Hyp)thecario, integ..	 260$000

Compinhias

°emp. Construcções Urbsnas.... 	 2e751)
Dita Minas de S. Jeronymo 	 .	 27$000
Dita S. Christovão 	 	 183$000

Debentures

Debs. Empresa Viação do Brasil 	 	 18$010
Ditas Tecidos Carioca 	 	 199$750

Secretaria da Camara Syndicel, 4 de ou-
tubro de 1899.— O syndico, Josd Claudio de
Silva.

Cambio
O Banco da Republica do Brasil recebeu

hoje dos seus agentes, os Srs. N. M. Ro
thschild & Sons, o seguinte telegramma
datado de

Londres, 4 de outubro de 1899, ás 11 horas
e 30 minutos da malhe'.
Taxa do Banco de Inglaterra. 4 1/2 o/..
Taxa de dAsconto no mercado, 5 "1.•
Cheques s/Periz, 25,3:i.
Arolises de 1879, 58 0/..
Ditas externas de I88R, 56 0/..
Ditas idem de 1889, 55 1/2 "/..
Ditas idem de 1395, 83 1/2 "/..
Funding Loan, 79 1/2 0/0.
Oeste d Minas, 58 '10.
Consolidados ingl., 2 3/4, 102 3/4 0/0.

Tffl.

José Claudio da
EDITAL

 Silva, presidente da Ca-
mama Syndical dos Corretores de Fundos Pu-
blicos :

Faz saber, de ordem da Camara Syndical,
que, por decreto de 12 do corrente, foi ex-
onerado, a seu pedido, do cargo de corretor
de fundos publieos desta Capital o Sr. João
Ferreira dos Santos, e pelo presente são cha-
mados quaesquer interessados em trans,
acções em que houvesse intervindo o refe-
rido corretor, a, virem liquidal-as, no prazo
de seis meus, conforme preceittie o art. 14
do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897,
incorrendo nas disposições da lei os que no
referido prazo não fizerem valer os seus di-
reitos. E eu, Joaquim da Silva Gusmão

secreterio da Camara, o subscrevi. —
José Claudio da Silva Syndico.

SOCIEDADES ANONYMAS

GOndon	 Etrazillaa Bank
limited

Capital 	 	 1.500.000
Capital pago 	 	 750.000
Fundo de reserva	 £ 800.000

BALANÇO KM 30 DE SETEMBRO DE 1899
Activo

Capital a realizar 	
Lettraa descontadas 	
Lettras a receber 	
Caixa matriz e filiaes, saldos

de contas 	
Emprestimos, contas corren-

tes e outras 	 	 ••
Garantias por contas cor-

rentes e diversos valores 	
Diversas contas 	
Caixa, em moeda corrente.,

Passivo
Capital 	

Depositos:
Em conta
corrente
sem juros 11.867:694260

Era conta
o o rrente-
oom juros
e com pré.
vio aviso. 2.613:264840

A prazo
fixo 	  8.595:384$70

Caixa matriz e filiaes 	
Garantias por contas corren-

	

tes e diversos valores., 	
Diversas contas 	
Lettras a pagar 	

S. E. ou 0.—Rio de Janeiro, 3 de outubro
de 1899. —Pelo London & Brazilian Bank,
mited, J. Draw?, actg. manager .—A• G.
C. Bltke, actg. accountant.

90 dl?) A' vista

7 5/16 7 19e64
1$301	 1$307
1$610	 4613

- 1$219
527

- 6$774

3$725

Hanco Agrieola do /rtrazil
RFLATORIO QUE TEM DE SER APRESENTADO Á ASsEMBLÉA GER n L'DOS

ACCIONISTAS PELA DIRECTORIA DO MESMO BANCO NA ReuNTÁO CONVO-
CADA PARA 7 DE OUTUBRO DE 1899, ACOMPANHADO DO PARECER DO
CONSELHO FISCAL

Sra. accionistas-0 conselho fiscal vem apresentar-vos o parecer
referente às transacções do bines), effectuadas no an no social que ex-
picou em 30 de junho proximo passsdo.

Estudados os balançes do referido anuo e confrontadas as suas
verias com as respectivas contas, foi encontrada perfeita exactidão
e inteira conformi lade entre estas e a.quel les, estando a escriptu-
ração do banco feita com toda a regularidade.

Foi examinada a carteira. e foram conferidos os saldos da caixa,
sendo tudo achado certo e de completo accordo com os lançamentos
da escripta.

O movimento das operações de caixa elevou-se, no periodo que
examinamos, a 14.251:645$383.

Das operações realizedes no anno baneario, verificou se um lucro
liquido de 186:899$485, sendo, no primeiro semestre, levados a
lucros suspensos 94:215$212 e, no segundo semestre, levados a
e/editos da conta de anões e debentures 92:654$273 para fazer
face a peejnizos antiges existentes nessa conta.

Nu re1atorio que a digna directoria vaie apresenter ao vosso escla-
recido criterio, colhereis amplas informaçães para um conhecimento
exacto da marcha de todos os negocies do banco.



Concluindo, entende o conselho fiscal que as contas da directoria,
pelo balanço encerrado em 30 de junho ultimo, estão no caso de
merecer a vossa approvaçãe e bem assim todos 03 mais actos da
gestão da mesma directoria.

Rio de Janeiro, 16 de setembro de 1892.—Josd A. Lannes.—Pedro
Martins Teixeira.—Ernesto Proença.

Srs. accionistas—Cumprindo o preceito legal, conforme consta do
annuncio publicado no Jernid do Commercio de 7, 9, 11, 20 e 22(10
corrente mez, vem a directoria do Banco Agricola do Brasil pre-
star•vos minuciosas contas das operações effectuadas no atino social
decorrido de 1 de julho de 1893 a 30 de junho ultimo.

A reforma por vós decretada em 26 de janeiro do corrente atino,
passou a ser immediatamente cumprida, tendo-se dado andamento
aos differentes serviços do estabelecimento com a maxima economia.

A synopse, em seguida descripta, demonstra quaes os resultados
colhidos durante o periodo que, por vós, vae ser examinado e jul-
gado.

Foi este o movimento do atino bancaria

Caixa

Foram as entradas no primeiro se-
mestre de 	  3897:591470

E no segundo semestre 	 3 209:W3507
que, com a quantia de. 	 	 17:5843494

Do saldo existente em 30 de junho de 1888, perfi-
zeram o total de 	

e, tendo sahido 	
Nos deus semestre, sendo no pri-

meiro	  3. 885:9823588
E no segundo 	  3.210:4983324
Ficou em 30 de junho de 1899 o saldo de 	

Contas correntes de movimento

A. sonnuna total das entradas, durante o nnno
bincarlo, foi de 	

(Inclusive o saldo de 	 ....	 6(3:5363380
Que existia em 30 de junho de

1898 e que passou para o novo
anno), sendo 	 	 719:7893340

No primeiro 4ernestra e 	 	 446:3851900
segundo semestre.

As retiradas foram de 	 	 63:5:479$870
No primeiro semestre e de 	 	 1. 478: 8264950

No segundo semestra, que, cone o
saldo de 	 	 330:0053340

Existente em 30. de junho do 1898, sommam 	
Ficando em 30 de junho de 1899,

um saldo de 	 	 1 269:9701330
EM debito e de 	 	 60:279$840
Em credito.

Contas correntes garanti d

A somma, do 	
Provém lo saldo devedor de ... 2.075:267$800
em 30 de junho de 1898 e da ira-

pertencia de 	 	 588:4433750
debitada no primeiro semestre e

da de 	 	 91:2113060
Debitada no segundo semestre 	

A credito foi levada a import +n-
eta de. 	 	 549:7893320

• moiro semestre e a de 	 	 104:2073130
.no emundo semestre ; e, somma.ndo o total de 	
tioU, em 39 de junho de 1899, um saldo de 	

• Lettras descontadas

D bitaramse a esta conta 	 	 1.394:4413804
no primeiro semestre e no segundo

semestre 	 	 970:6593040
•	que com	 901:5473180

importancia do saldo devedor em 30 de junho d3
1898, perfaz o total de 	

e, sendo a somma acreditada 	
por 	 	 1.332:1763404
no primeiro mestre e 	  1 150:2(193380
no segundo semestre, fica o saldo devedor em 30 d.o

junho de 1899 de 	

Conta de descontos
Desta conta levaram-se a Lucros o

Perdas no primeiro semestre a
quantia

e no segundo semestre a da 	
perfazendo o total do 	

7.125:1643471
7.096:4803912

68:7843688

1 .232:7113620

2.242:4023169

2.7ó4:9223610

653:9964450
2.100:9263160

3.266:6483024
2.482:8853784

784:2323240

66:6803,866

35:38'3530
31:2973336
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Conta de juros

Da conta de juros foi creditada: á do Lucros e Perdas
no primeiro semestre 	 	 71:283$888e no segundo semestre 	 	 109:2463070

nn•n ••n

Os lucros liquidos no anno bancario foram de 	 	 188:8993483sendo no primeiro semestre de...	 94:2453212
e no segundo semestre de 	 	 92:6543273

A fundo de reserva foi levada a quantia de 	 	 21:3823590sendo no primeiro semestre 	 . .	 11:0873671
e no segundo semestre 	 ..	 10:2943919
e com o saldo de..., 	 	 200:3233280
existente em 30 de junho do 1898, elevou-se esssa

conta á somma total de 	
Deduzidas do lucro liquido do primeiro somestre as

quotas destivadas ao fundo de reserva e ás por-
centagens, ficou, em lucros suspensos, no referido
semestre, um saldo de 	

que s mmado á quantia de 	 	 276:8483294
saldo da conta de lucros suspensos em 30 de junho

de 1898, elevou esta conta ao total de 	
A' dita conta debitou-se no pri-

meiro semestre. 	 	 18:0263860
ficando, portanto, um saldo de 	

o movimento das transferencias de acções do banco durante os
deus semestres do anno social foi o soguinte:

Lavraram-se 177.termos correspondentes á transferenoia de 113.181
acções, sendo:

2" semestre

45 termos por venda de 	
I	 »	 » alvará de 	
2	 »,	 » lovantarnento de can-

cão-
3	 »	 » caução 	 . 	 .

22	 >>	 s. conversão ao portador..._..
177

A p3rcepção das quotas do juro e amortização, relativa aos mutua.
rios da carteira a,gricola, vae-se fazendo com deficiencia por causa
da crise que pesa, cada vez mais violenta, sobre a lavoura de café e
sobre o oommercio a esta ligado.

Nos annexos que se seguem, encontrareis informações exactas do
resultado das op?rações do banco. A directoria está prompta a pre-
star-vos todos os esclarecimentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1899.— Pela directoria.
Dr. Joaquim 21" trques da Cruz, presidente.

ações exactas doresultado das op?rações do banco. A directoria está prompta a pre-
star-vos todos os esclarecimentos que desejardes.

Rio de Janeiro, 14 de setembro de 1899.— Pela directoria.
Dr. Joaquim 21" trques da Cruz, presidente.

--
ANNEXO N. 1 — BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1808

Activo
Caução da directoria 	
Contas correntes garantidas.
Lettras descontadas 	
Acções e debentures 	
Contas crentes 	
Carteira agricola	

Lettras a receber 	
Vai Tas em caução, em penhor e hypothecados 	

221:7053870

94:245$212

370:8933508

352:80631413
O lucro liquido do segundo semestre, na importancia já mencio-

nada de 92:6543273, foi levado á conta de acções e debentures parafazer face a antigos prejuizos existentes na mesma conta.

12.046
1.436

900
300

28.980	 43.662

113.161

•

30:0003000
2.113:9223230

963:8123580
3 224 :7283 183

268:000
3.933:3893146

10.447:7103022
12:4723040

30:0003000
2.113:9223230

963:8123580
3 224 :7283 183

268:000
3.933:3893146

10.447:7103022
12:4723040
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51:957$303

De 1899

30:0005000
2.100:9263160

784:2523240
2.664:0163030
1.269:9703380
3.892:098$447

10.315:633348
401:2303701
.56:129$700

12:174100
211:410$951
38:602$780

352:866$646
10.447:710$022

agricola 	  ..	 2.947:285$806
6:240$000

4.000:000$00f

22.186: 996$508
— Adriano Fortes de
Silva, chefe da conta-

Caixa:

Banco Rural e Hypothocario,
Dinheiro em cofre

conta corrente. 	
cm

93:827$329.

29: 193$376

Hypothecas urbanas e ruraes. 	
Diversas

Saldo de varias contas 	

P.Issivo
Capital 	
Acc6e$ caucionadas
Contas correntes 	

Dividendos :
Saldos a pagar, 	
Fundo de reserva 	
Fiem idem especial 	
Lucros suspensos 	
Garantias diversas 	
Liquidações da carteira
Lettras a pigar 	
Thesouro Nacional 	

Diversas :
Saldo de varias contas 	

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1898.
Dustarntnte, presidente. — Antonio da Mata e
finidade.

,
ADUNEM) N. 2—BALANÇO EM 30 DE

Activo
Caução da directoria 	
Contas correntes garantidas
Lettras descontadas 	
ACeõeS e debentures 	
Contas correntes 	
Carteira agreola.	 , 	
Valor es em caução, em penhor e hypothecados
Hypotbecas urbanas e rura 	
Lettras a receber 	

Dividendos
Saldos a pagar.. 	 12:172$100
Fundo de reserva 	
Idem idem especial 	 	

22 l : '705$370
38:602$780

Lucros suspensos. ... 	  352:866646
Garantias diversas 	 	

$

Liquidações da carteira agricola 	 	
10.315:633$482

.
Lettras a pagar 	 	

2.947:285$896
6:240$000

Thesouro Nacional 	
Diversas 	

4.000:000$000

Saldo de varias contas 	 	 37:605$467

22.022:392$381

Rio do Janeiro, 30 de junho de 1899.—Dr. .1baquirn Marques da
Cru; presidente.—Antonio da Mona. e Silva, chefe da Contabilidade.

ANNEXO N. 3-1)5SIONSTRAÇÃO DA CONTA DE LUCROS E PERDAS NO ANNO
BANOABAO DE 1898 A 1899

Debito
to emmmtre	 20 semestre	 Totem;

Despezas geraes e impos-
tos. 	
	

10:6013600
Despesas judiciaes 	

	
1:838$572

Honorarios da directoria 	
	

18:0003000
Ditos dos ilscaes 	

	
2:7003000

Vencimento do pesssal 	
	

15:780100
Gratificações ao mesmo 	

	
1:9143383

Porcentagens da directo-
ria 	
	

3:226$3 1
Ditas dos incorporadores 	
	

1:6633119
Fundo de reserva.... .., 	 11:0873671
Sal lo e lucros suspensos 	

	
94:2453212

Saldo a credito de acções
e debentitres, para fazer
face a prejuisos ante-
riores, nesta conta 	
	

92:6513273 92:6n43:3273

148:740$524i 3.19.897$‘12

123:020$705

438:369$111

601:572$491

22.186:996$508

4.000 000$000
30:000$000
88:750$510

JUNHO

Obe:.

20:29?$360 30:893$960
1:4423292	 3:2803864

12:8663660 30:8663660
730$020 3:430020

10:460$000 26:240$000
.........	 1:9143383

3:326$301
1:6533149

10:2943919 21:3823590
	 	 91:2453:12

Dinheiro em cofre	 . 	
Cabra	

28:683559

	

Banco Rural e Hypothecario, em 	
49:10f$129conta corrente 	

Passivo

Capital 	
Acções caucionadas 	
Contas correntes 	  

Diversas
Saldo de varias contas

22.022:394381

4.000:000t000
30:000$000
60:279$840 1 Antonio da Moita e Silva, chefe da contabilidede.

439:340$553

68:784$C83 Divi lendos de acções
de banco 	

Juros 	
Deisi.ontos 	
Commissões 	
Outras transacções 	

20:8223000
71:2833868
35:383$530

5:391$290
28:2763200

-----------
161:1563888
-----------

Credito
10 semestre

5:8003000
109:2463070
31:297$S5

1:%61$500
6353618

------
148:740$524

21 semestre	 Teta s .

26:622t070
180:5293918
66:6803866

7:1525790
28:9113818

- -
309:8078412
-----------

	.r.nnnn0:4•Lnlo.	

PATENTES DE INVENÇÃO

.217. 2.919 — Telephone sem .pilha e Cabral»

Objectivo— Os apparelhos telephonicos exis-
tentes não dispensam a adaptação de unia
pilha electrica, que não deixa de apresentar
alguns inconvenient -s, entre os quaes devo
citar: a acsão funesta que os seus liquides
exercem sobre os meteria es do app 'relho

• (oxydação, etc.), o emprego de substan&as
deleterias, a sua (Med manipulação pelos
inexperientes, a sua cara conservação, a hy-
pothese de uma queda e subsequente de.sár-
ranjo que exige prometa substituição, o
grande espaço que occupt, etc., etc.

Tudo isto levou-me a pesquizar uni outro
meio de fonte de força electro-motriz que
não apresentasse os inconvenientes da pilha.

Experiencias — Depois de varios estudos e
tentativas, resolvi o problema pela ,ippliração
do (ignava° ao mierlphone de carvão granular,
e é este um dos pontos eipitaes do meu
invento.

Com um pequeno dynamo de dirnenção
Ois,1X0,m 1 X05 fornecendo força electro motriz
ao apparelho de meu invento contido em um
estojo de Ona ,248x0111 ,148x0m ,08,mas que pode
ser contido em um estojo de metade das di-
mensões citadas, entretive communica çã.o cora
um outro apparelho identico em uma distila-
cia superior a 50 .kilometros..

Foi bastanto urna leve rotação ao dynamo
para sensibilizar o apparelho. De onde se vê

que o dynamo definitivo bastará ter metade
das d i mensões indicadas, o que não deixa ter
uma vantagem enorme.

Vantagens do apparelho — Entre as innu-
meras vantagens do que está dotado o meu
apparelho, convem destacar a sua superio-
ridade nos seguintes pontos

1", em não ter pilha, cujas prjncipaes des-
vantagens já foram ditas

2s, om occupar um espaço insignificante.:
a terça e mesmo a quarta parte do espaço
que occuparn cs outrrs telephones.

3^, em ter um dynarno,s onde se gradua a
força electrica consoante ás necessidadcs e á
distancia

4", em ter um dispositivo til que se torna
manifesta a grande sensibilidade da trans-
missão a ponto de r,uviriee a enormes dis-
tancias o mais leve ruido e até o sopro;

5, em vez de Nal installação até para os
inexperientes e de facil transporte;

6 . , em transmittir a voz natural, clara e
precisa ás maiores distancias, sendo insig,e-
dcante para elle a distancia julgada maxi na
para os outros telephones.

Deseripção— Como se vê p lo desenho ai-
nexo da disposição interna do apparelho, com
pee-se o telephone de duas bobinas B e O,
que se communicam entre ai t e !eli ndo a
corrente electric r. de um dynamo collocala
dentro de uma caixa situada na p3rte infs-
rios da vista geral (.esenho annex ).

O efrerto destas duas bobinas é o de sensi-
bilizar o microphone, que é de carvão granu-
lar. Estas bobinas estão tombem em com-
municaçã.o com o phone. Ha ale i cliEko um

systema de chamada comprehen flendo o
mesmo dynarno, o electroiman A e os tym-
panos. A simples inspecção dos desenhos
completa a minha descripção.

Funecionamento-0 systema de chamada é
identico ao dos telephones commun. Reti-
rando-se o phons do gancho, dando uma
leve rotação ao magnete, otitem-se uma
corrente suficiente pnra sensibilizar enorme
monte o transmissor microphonico. Sendo já
conhecidos os phones e naicrophones de
carvão granular, dispenso-me de sua des.
cri Não.

Para conhecimento exacto de meu invento
apresento junctainente um modelo, em que
se pôde ver de visu o seu funi cionamento
exacto e as suas enormes vantagens.

Modelo-amostra— Para o exame que se
julgar necessario, coinprometto-me a reco-
lher á repartição competente o mode . ° que
construi como amostra e cuja fórina deve ser
modificada e que se presta ás esperiencias
da commissão competente.

Caracteres e extensão dos direitos implo-
rados— O abaixo assignadn espera -que lhe
seja concedido o uso, goso, beneficies e van-
tagens da referida invenõão,pelo prazo de 15
annos, nos termos das leis em vigor no Brazil
e especialmente do decreto n. 8.820, de 30
de dezembro de 1882, art. 1 § 30 e outros.

Capital 'Federal, 2 de setembro de 1890:—
Manoel Cabral dos S intos.
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